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E  
ste número de Diálogos 
Socioambientais leva 
como título Territórios 
da Energia e apresenta 
um conjunto de nove 

artigos organizados em função da 
relevância que a energia tem para 
os processos sociais, econômicos 
e ambientais que se desenvolvem 
em diferentes escalas territoriais, 
e uma entrevista com uma impor-
tante líder social acerca do nível de 
acesso à energia de sua comunida-
de.

Se antes a energia era compreen-
dida unicamente em função do seu 
impacto no desenvolvimento eco-
nômico; hoje, grandes desafios tais 
como a sustentabilidade ambiental 
do atual modelo de desenvolvimen-
to, as mudanças climáticas, a trans-
formação do modelo energético e, 
sobretudo, o bem-estar humano e a 
redução das desigualdades vêm dan-
do forma a uma nova compreensão 
daquilo que compõe a complexa de-
finição da energia e dos seus usos. 
Em função desses novos desafios, a 
noção de “setores energéticos”, que 
outrora já foi capaz de abarcar os 
debates entorno da energia e dos 
seus usos, é hoje anacrônica diante 
da nova narrativa inaugurada em 
torno do tema. Diante disso, para 
dar o devido espaço aos debates 

Territórios
de Energia

geopolíticos, sociais, econômicos e 
ambientais intrínsecos às temáticas 
da energia, é que se definem os Ter-
ritórios da Energia, que incorporam 
e ressaltam os sentidos ocultos e as 
subjetividades da sua natureza. 

Para dialogar acerca dos Territó-
rios da Energia na Macrometrópole, 
a presente edição é composta por 
dois artigos de jovens pesquisado-
res e sete artigos segmentados em 
dois principais eixos: conjuntura e 
engajamento. Abrindo a sessão de 
conjuntura, o artigo Geração de ener-
gia elétrica no Brasil: lições e desafios 
para a Macrometrópole Paulista de 
Deborah Werner apresenta um im-
portante panorama da configuração 
do setor elétrico nacional, e alerta-
-nos sobre o impacto territorial da 
geração de energia elétrica. A partir 
do processo histórico de desenvolvi-
mento do sistema elétrico brasileiro 
e sua relação com a dinâmica do ca-
pital, o artigo de Werner contribui 
com uma conexão fundamental en-
tre o tema de energia e o território 
a serem tomados em consideração 
no planejamento energético da Ma-
crometrópole, uma vez que explica 
como as regiões exportadoras de 
energia elétrica foram submetidas à 
processos territorialmente disrupti-
vos em termos econômicos, sociais 
e ambientais, sem necessariamente 

Célio Bermann

Andrea Lampis

E D I T O R I A L

Raiana Schirmer
Soares

Arthur Mendonça 
Quinhones Siqueira
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serem beneficiárias pelo acesso à 
energia. 

Numa perspectiva complemen-
tar acerca da geopolítica da energia, 
os modelos de desenvolvimento e 
suas implicações territoriais, o ar-
tigo de Ana Lía del Valle Guerrero, 
Carina Guzowski e Florencia Zaba-
loy, Geopolítica de la Transformación 
Energética: Implicancias Territoriales 
y Ambientales (em espanhol), anali-
sa os casos brasileiro, argentino e 
uruguaio no que se refere ao papel 
das energias renováveis na integra-
ção do setor elétrico e seu impacto 
na matriz energética desses países. 
À medida em que demonstram que 
a transformação energética é um 
processo que abrange dimensões 
territoriais, as autoras concluem 
que a integração elétrica entre paí-
ses sul-americanos poderia repre-
sentar um avanço do ponto de vista 
da transição energética desde que 
superadas as barreiras de infraes-
trutura desses países. 

Lira Luz Benites-Lazaro e Lean-
dro Luiz Giatti destacam em seu ar-
tigo O nexo água-energia-alimentos: 
Desafios da integração de políticas a 
importância da abordagem 'Nexus' 
(água, energia e alimento) para uma 
governança integrada entre a ener-
gia e outros processos produtivos 
que requerem, ademais de grandes 
extensões territoriais, abundância 
de água. O debate sobre biocom-
bustíveis é um dos eixos centrais 
deste trabalho que complementa 

o artigo precedente no que diz res-
peito à reflexão sobre as limitações 
e os perigos de uma governança 
pouco integrada, setorizada e mais 
centrada no lema da segurança que 
no desafio da sustentabilidade e da 
compreensão ecossistêmica das re-
lações socioambientais no território 
e na integração das cadeias de pro-
dução de valor nos campos da ener-
gia e dos alimentos.

Fechando o eixo temático de 
conjuntura desta edição, o artigo 
de Renato de Oliveira Diniz de Oli-
veira representa uma janela ideal 
para o aprofundamento nas impli-
cações territoriais da energia e da 
sua governança. Sob o título A im-
plantação do uso comercial da energia 
elétrica no Estado de São Paulo (1889-
1955), o autor explora os desdobra-
mentos históricos da implantação, 
desenvolvimento e uso da energia 
elétrica no estado de São Paulo, de 
onde fica destacado que, desde o 
início do século XX, a formação do 
setor elétrico neste estado se deu 
de forma muito particular. Isto por-
que, diferentemente do resto do 
país, já desde finais do século XIX, 
fruto principalmente dos lucros da 
cultura cafeteira, o estado contava 
com uma importante acumulação 
de capitais. 

Introduzindo o eixo de engaja-
mento da presente edição, o tra-
balho Flávia Mendes de Almeida 
Collaço e Rafael Barreto Castelo da 
Cruz, no artigo Políticas Públicas, o 

Planejamento Energético e o Plane-
jamento Urbano na Macrometrópole 
Paulista, apresenta um recorte mais 
diretamente relacionado à Macro-
metrópole Paulista e às implicações 
territoriais do planejamento ener-
gético. A análise é desenvolvida a 
partir da identificação de um entra-
ve fundamental representado pelo 
baixo nível de integração entre o 
planejamento energético e urbano 
nas diferentes escalas territoriais 
diante da manifestada necessidade 
da aplicação de políticas de gover-
nança climática multinível através 
de um planejamento energético 
descentralizado para o enfrenta-
mento das mudanças climáticas. 

Gina Rizpah Bezen e Lira Luz Be-
nites-Lazaro em seu artigo Queimar 
resíduos urbanos é (in)sustentável? O 
caso da Unidade de Recuperação Ener-
gética da Baixada Santista, ainda sob 
o contexto da integração macrome-
tropolitana e regional, questionam 
a ausência da implementação do 
Plano Nacional de Resíduos Sólidos 
ao longo dos últimos dez anos. A 
partir da análise detalhada da insta-
lação de uma unidade de incinera-
ção de resíduos sólidos urbanos na 
região da baixada santista, o artigo 
introduz uma pergunta fundamen-
tal: pode a incineração de resíduos 
ser considerada uma alternativa 
válida sob os preceitos da sustenta-
bilidade pelo conjunto de atores pú-
blicos, privados e do terceiro setor 
envolvidos com a gestão de resíduos 
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sólidos urbanos?
Frente ao debate acerca do apro-

veitamento energético dos resíduos 
sólidos urbanos, o jovem pesquisador 
Bruno Alves Pereira, em seu artigo 
Biogás no Brasil: Barreiras de Difusão 
e Mecanismos de Incentivo, analisa as 
barreiras que têm impedido o amplo 
desenvolvimento do setor do biogás 
no Brasil e reflete sobre algumas das 
possíveis ações e mecanismos de su-
peração dessas barreiras. Seu artigo 
ainda apresenta uma importante con-
tribuição: a produção de um panora-
ma do nível de desenvolvimento do 
setor na Macrometrópole por meio do 
levantamento das plantas de geração 
de biogás instaladas em seu território, 
de onde se extrai que há ainda um im-
portante potencial por ser explorado 
na região. 

Concluindo o eixo de engajamen-
to, no artigo Licenciamento Ambiental 
em Projetos de Energia no Estado de São 
Paulo e Planejamento de PCHs e as Áreas 
Prioritárias para Conservação biológica 
em Áreas Urbanas, Sonia Lontro Her-
msdorff, Silvia Sayuri Mandai e Gui-
lherme Massignan Berejuk, por meio 
da apresentação dos principais ins-
trumentos do licenciamento ambien-
tal, debatem sobre a necessidade de 
promoção de uma análise integrada 
com as especificidades locais durante 
o licenciamento de empreendimentos 
de energia. O trabalho apresenta os 
principais marcos legais sobre licen-
ciamento ambiental e Avaliação de 
Impacto Ambiental nos âmbitos fede-

ral e estadual voltados aos empreendi-
mentos de energia, e discute a questão 
das Pequenas Centrais Hidrelétricas 
(PCHs) na Macrometrópole Paulista.

Finalmente, em Geração Comunitá-
ria e Descentralizada de Energia Reno-
vável no Brasil: Cooperativas de Geração 
Distribuída Compartilhada, a jovem 
pesquisadora Kathlen Schneider apre-
senta um panorama da geração distri-
buída em cooperativas. Para além da 
dimensão regulatória, a autora identi-
fica em seu trabalho uma lacuna de in-
formações acerca dessas iniciativas e 
apresenta um projeto desempenhado 
pelo Instituto Ideal em parceria com a 
Confederação Alemã das Cooperativas 
que, para além de mapear esses im-
portantes atores sociais, busca com-
preender o contexto de sua atuação, 
suas motivações, perspectivas sobre 
seus desafios e projetos futuros. Por 
meio deste mapeamento, a autora de-
monstra ainda quais são as iniciativas 
desenvolvidas na Macrometrópole e a 
capacidade instalada pelas mesmas. 

Na seção Entrevista - Jardim (de) Es-
perança, conversamos com Maria de 
Lourdes Andrade de Souza, conheci-
da como Lia Esperança, importante 
líder social da comunidade Vila Nova 
Esperança. A Vila Nova Esperança é 
uma importante comunidade localiza-
da na Zona Oeste de São Paulo, com-
posta por mais de 600 famílias. Nesta 
conversa, buscamos compreender 
qual o nível de acesso destas famílias 
à energia, considerando seu nível de 
infraestrutura e de acesso aos serviços 

energéticos. Entre as principais con-
clusões desta entrevista, fica clara a 
importância que o engajamento social 
tem sobre às transições sociotecnicas, 
haja vista as mudanças estruturais 
da comunidade, que hoje conta com 
acesso à energia regularizada. No en-
tanto, fica claro também que os cus-
tos associados ao consumo de energia 
superam muitas vezes a capacidade 
que essas famílias têm de pagar pelos 
serviços energéticos, haja vista que as 
mesmas têm de buscar outros meios, 
técnicas ou auxílios para garantir o 
consumo mínimo que satisfaça suas 
necessidades absolutas. 

A presente edição conta também 
com um Ensaio fotográfico que ilustra 
os impactos da ampliação da rede de 
distribuição de energia elétrica na ar-
borização urbana da capital paulista, 
com fotos de Célio Bermann. E ainda, 
com o poema O Cordel da Energia, es-
crito por Luiz Eduardo Corrêa Lima, 
que em rimas, debate as diferentes 
fontes de energia e seus impactos de 
forma didática. 

Boa leitura!
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Palavras-chave: Geração de energia 
elétrica; agentes setoriais; energias 
renováveis; estado de São Paulo

C O N J U N T U R A

com os distintos regimes hídricos 
em um país regionalmente diver-
so também em recursos naturais. 

Por outro lado, as regiões ex-
portadoras de energia elétrica 
foram submetidas a processos 
territorialmente disruptivos em 
termos econômicos, sociais e am-
bientais, sem necessariamente se-
rem beneficiárias da geração elé-
trica. Como consequência, o setor 
elétrico viria a expressar o caráter 
regionalmente desigual e concen-
trado do capitalismo brasileiro, ao 
submeter as diversas regiões de-
tentoras de potencial energético 
aos determinantes do desenvolvi-
mento industrial concentrados no 
centro-sul. A despeito disso, quan-
do da emergência ambiental rela-
cionada às mudanças climáticas, a 
matriz elétrica brasileira se carac-
terizaria como majoritariamente 
renovável, apesar das implicações 
territoriais dos projetos hidrelétri-
cos.

A abertura comercial e finan-
ceira, a partir da década de 1990, 
viria a alterar o padrão de acumu-
lação brasileiro, com ênfase na 
inserção internacional por meio 
de commodities agrícolas e mi-
nerais.  Para acompanhar essas 
alterações, o setor elétrico passa-

O
desenvolv imento 
brasileiro se carac-
terizou pelo intenso 
processo de indus-
trialização e urbani-

zação, concentrado no espaço e 
no tempo, com ênfase na região 
Sudeste, entre as décadas de 1930 
e 1980. Com o intuito de respon-
der a esse desafio, o Brasil consoli-
dou o sistema produtivo estatal de 
energia elétrica, a partir da cons-
tituição de empresas estatais fede-
rais e estaduais de energia elétrica 
e instituições públicas de planeja-
mento, coordenação e controle, de 
modo a responder à crescente de-
manda elétrica por meio da ofer-
ta hidrelétrica, em um país con-
tinental que transformava suas 
estruturas produtivas. 

À medida que se esgotavam os 
recursos hídricos próximos aos 
grandes centros de consumo da 
região Sudeste, as regiões perifé-
ricas com potencial hidroelétrico 
passaram a ser apropriadas para 
fins de geração de energia. A con-
solidação do Sistema Interligado 
Nacional (SIN) possibilitou o apro-
veitamento coordenado das bacias 
hidrográficas, de modo a permitir 
a transferência de energia elétrica 
entre regiões, que puderam contar 

Geração de energia 
elétrica no Brasil:  
lições e desafios 
para a Macrometró-
pole Paulista 

  
Deborah Werner
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ria por sucessivas alterações re-
gulatórias em consonância com 
as prerrogativas de liberalização 
da economia, que resultaram na 
privatização de empresas estatais, 
com ênfase na distribuição; subs-
tituição do planejamento determi-
nativo pelo planejamento indica-
tivo obediente às leis de mercado; 
ênfase no papel regulador do Esta-
do; e marco regulatório em favor 
da concorrência.

O modelo encontrou seus limi-
tes na fragilidade do marco regu-
latório e na incompatibilidade das 
propostas com a matriz hidrotér-
mica, dependente de planejamen-
to coordenado e de longo prazo, as-
pecto que ficou evidenciado com o 
racionamento de energia elétrica, 
em 2001. As propostas para a supe-
ração da crise energética levaram 
à reforma setorial de 2004, com as 
Lei 10.847 e 10.848, que enfatiza-
ram o papel do Estado no plane-
jamento setorial, interromperam 
o processo de privatização, com 
destaque para as empresas da hol-
ding Centrais Elétricas Brasileiras 
(Eletrobras), e estabeleceram no-
vas relações entre a empresa pú-
blica e a empresa privada, através 
das parcerias público-privadas.

As reformas setoriais permi-
tiram a atuação de empresas de 
capital nacional e estrangeiro, que 
encontraram no setor elétrico bra-
sileiro espaço para diversificarem 
suas atividades, em consonância 
com a financeirização como pa-
drão sistêmico de riqueza no ca-
pitalismo contemporâneo. Outro 
aspecto é o vínculo entre o setor 
elétrico e as commodities eletroin-

tensivas (mineração e siderurgia), 
o que expressa a inserção inter-
nacional da economia brasileira. 
Além disso, verifica-se a relevân-
cia do papel do Estado no plane-
jamento e investimentos setoriais 
por meio de parcerias público-
-privadas, provisão de crédito, 
com o Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social 
(BNDES), participação de fundos 
de investimentos públicos e de 
empresas estatais, aspectos que 
refutam a dicotomia entre Estado 
e mercado que justificam as priva-
tizações.

Com relação aos agentes se-
toriais de geração, destacam-se  
multinacionais como a GDF Suez, 
AES Corporation, China Three 
Gorges, Iberdorla, Enel, IMPSA, 
Pacific Hydro, Elecnor; empresas 
relacionadas à construção civil e 
à siderurgia e mineração, como 
Camargo Correa, Odebrecht, An-
drade Gutierrez e Queiroz Galvão,  
Votorantim, Vale, Gerdau, Alcoa; 
atividades de serviços financeiros 
e fundos de pensão, como BNDES 
PAR, BB investimentos, FI-FGTS,  
SAAG Investimentos, Brookfield 
Renwable Power Inc., entre ou-
tras. 

A partir de 2015, destacam-se 
a aquisição da Companhia Ener-
gética de São Paulo (Cesp) pela 
chinesa China Three Gorges (CTG) 
e a aquisição do controle acioná-
rio da CPFL Energia pela chinesa 
State Grid Corporation (Werner, 
2019). No que se refere à distribui-
ção, além da CPFL, ressaltam-se, 
no Estado de São Paulo a estatal 
italiana Enel, que adquiriu a Ele-

tropaulo, e a EDP, também contro-
lada pela CTG. Por esse aspecto, 
evidencia-se o controle estatal es-
trangeiro na geração e distribui-
ção da energia elétrica do Estado 
de São Paulo. 

Ainda que não tenham sido 
analisados os dados desagregados 
do setor elétrico para a Macrome-
trópole Paulista (MMP), a relevân-
cia de seu território no estado per-
mite compreender a região, em 
termos elétricos, a partir das in-
formações disponíveis para o Es-
tado de São Paulo. A matriz ener-
gética do Estado de São Paulo é 
constituída majoritariamente por 
fontes renováveis (55%), com des-
taque para hidráulica e biomassa 
derivada da cana. Com relação a 
matriz elétrica, a capacidade ins-
talada no Estado de São Paulo é 
de 23,89 GW, o que corresponde a 
13,8% da capacidade instalada no 
país (173,57 GW) (SIGA, 2020). Em 
termos de capacidade instalada, 
equivalem a 2,1 usinas hidrelétri-
cas de Belo Monte (11,23 GW) em 
operação no Estado de São Paulo. 

Dada essa estrutura, a expan-
são elétrica do estado de São Paulo 
dependerá, para a manutenção da 
predominância das fontes renová-
veis, da repotenciação e moderni-
zação de suas hidrelétricas, visto o 
ano de início de operação dos pro-
jetos (Brasil, 2019) e, sobretudo, da 
expansão por meio de térmicas à 
biomassa, solar fotovoltaica e eó-
lica (São Paulo, 2020 a). Apesar do 
estado contar com apenas uma 
usina eólica, o Atlas Eólico do Es-
tado de São Paulo, de 2013, iden-
tificou o potencial de 4.734 MW, 
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considerando ventos acima de 
6,5m/s, capazes de geração anual 
de 13.000 GWh. Quanto à solar 
fotovoltaica, o Atlas Brasileiro de 
Energia Solar, de 2006, identificou 
um potencial de geração de 12.000 
GWh (São Paulo, 2020 b). O cará-
ter não controlável dessas fontes 
suscita maior vulnerabilidade ao 
abastecimento e requer aprimo-
ramento das informações, con-
trole e manutenção do sistema de 
transmissão que, por meio do SIN, 
permite a transferência de energia 
elétrica de regiões superavitárias 
para o estado de São Paulo.    

Além disso, uma vez que a 
questão ambiental não deve se 
restringir ao caráter renovável 
das fontes, em decorrência dos 
impactos territoriais vinculados à 
geração, as fontes eólicas e sola-
res, como alternativa às térmicas 
à fóssil e complementares no SIN, 
já apresentam controvérsias em 
termos ambientais e territoriais, 
que levam à reincidência do cará-
ter de acumulação por desposses-

são que caracteriza o histórico do 
setor elétrico no Brasil e requerem 
o aprimoramento da legislação 
ambiental e da fiscalização para 
a continuidade de expansão dessa 
fonte, em prol do desenvolvimen-
to justo e equânime dos territórios 
geradores de energia elétrica.

Por outro lado, as possibili-
dades oriundas da tecnologia de 
informação e comunicação (TIC) 
e Internet das Coisas (IoT) permi-
tem que consumidores sejam tam-
bém produtores de energia elétri-
ca, através do uso de tecnologias 
de geração distribuída, como pai-
néis fotovoltaicos e infraestrutura 
de medição avançada (Advanced 
Metering Infrastructure), com co-
leta de informações sobre volume 
de energia consumido e gerado, 
capazes de orientar o planejamen-
to em prol da modicidade tarifária 
e uso eficiente. A implementação 
de tais tecnologias requer atuação 
estratégica e inovativa do Estado, 
em seus três níveis de governo (fe-
deral, estadual e municipal), de 
modo a considerar o setor elétrico 
não apenas como espaço de ne-
gócios, mas como serviço público 
essencial para a soberania energé-
tica e para o bem-estar da popula-
ção.

Ganham relevância nesse con-
texto a Resolução da Aneel 482, de 
2012, que estabelece as condições 
gerais para o acesso de microgera-
ção e minigeração distribuída aos 
sistemas de distribuição de ener-
gia elétrica, a Carta Brasileira de 
Cidades Inteligentes, elaborada 
pelo Ministério do Desenvolvi-
mento Regional, e os debates acer-

ca da regulamentação referente à 
geração, uso e controle de dados, 
de modo a garantir o domínio pú-
blico e a gestão democrática das 
informações processadas dos ci-
dadãos usuários de serviços públi-
cos, em oposição ao tratamento de 
dados como commodities (Moro-
zov e Bria, 2018).

As transformações recentes 
no setor elétrico brasileiro em 
consonância com o capitalismo 
contemporâneo revelam aspectos 
relevantes a serem considerados 
e devem orientar o planejamento 
setorial da Macrometropole Pau-
lista, lócus potencial para sediar 
tais inovações. 

Referênci as
Brasil - Ministério de Minas e Energia, 
Empresa de Pesquisa Energética Plano 
Decenal de Expansão de Energia 2029 
/ Ministério de Minas e Energia. Em-
presa de Pesquisa Energética. Brasília: 
MME/EPE, 2020
Morozov, E.; Bria, F. A cidade inteligen-
te: tecnologias urbanas e democracia. 
São Paulo: Ubu Editora, 2019.
São Paulo. Boletim Energético São Paulo, 
v.01 08/2020, Setembro, 2020 (a). 
São Paulo. Série Informações energéticas. 
Resumo Executivo, 06 4º bim/2020 (b)
SIGA - Sistema de Informações de Ge-
ração da ANEEL - dados obtidos em 
10/11/2020
Werner, D. Estado, Capitais Privados 
e Planejamento no Setor Elétrico Bra-
sileiro Após as Reformas Setoriais das 
Décadas de 1990 e 2000. Planejamento 
e Políticas Públicas, n. 52 | jan./jun. 
2019.

Gráfico 1 - Capacidade Instalada no Brasil (GW)
Fonte: Elaboração própria com base no Sis-
tema de Informações de Geração da Aneel 
(SIGA), data de 10/11/2020.
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Geopolítica de la 
transformación 
energética: impli-
cancias territoriales 
y ambientales

Palavras-chave: Transición energéti-
ca; energías renovables; integración 
energética; geopolítica

C O N J U N T U R A

más allá de la existencia de pro-
cesos globales en la misma direc-
ción, interesa en particular en 
este artículo analizar la situación 
de los casos de Brasil, Argentina 
y Uruguay,  en relación a la in-
tegración eléctrica y el rol de las 
energías renovables en esta inte-
gración.

La actual transición ener-
gética no es solo un cambio de 
un combustible a otro, como se 
produjo en las anteriores transi-
ciones, sino que son diferentes 
combustibles en uso incorpo-
rándose a diferentes sectores, 
con distintas velocidades en cada 
país o región, motivo por el cual 
es una transformación mucho 
más profunda y compleja del sis-
tema energético global, que ten-
drá implicaciones sociales, eco-
nómicas, políticas y ambientales 
que van más allá del sector ener-
gético en particular (GUERRERO, 
2020).

La transición hacia un mun-
do donde las energías renovables 
sean cada vez más importantes, 
implica también el surgimiento 
de nuevos actores, nuevos in-
tereses y nuevas implicaciones 
geopolíticas. La Geopolítica de la 

E 
n la actualidad existen 
dos elementos con-
ceptuales claves como 
el cambio climático y 
el desarrollo sosteni-

ble que son impactados directa-
mente por la energía, que es la 
base del desarrollo socioeconó-
mico. Se plantean hoy temas fun-
damentales como la transición 
energética, la geopolítica de la 
energía y la integración energéti-
ca que buscan desde un enfoque 
holístico dar respuesta al tema de 
mitigar el cambio y alcanzar un 
desarrollo sostenible a través de 
una transición energética justa.

A medida que cambia el con-
texto socio-cultural en el tiempo 
y espacio, se modifica la forma 
en la que el hombre se abastece 
de energía para satisfacer sus ne-
cesidades básicas, influenciado 
no solo por la tecnología sino por 
hábitos y valores. En este senti-
do, se reflexiona que la transi-
ción energética es un fenómeno 
que ha ocurrido a lo largo del 
tiempo e implica un cambio cul-
tural y un fenómeno necesario e 
ineludible entre los vínculos Ter-
ritorio, Energía y Ambiente. 

En la Región Sudamericana, 

Ana Lía
Guerrero                 

Carina Guzowski

María Florencia 
Zabaloy 
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Energía procura analizar y comprender los conflictos que surgen en 
el uso de los recursos energéticos, en función de factores geográfi-
cos asociados a disponibilidad de esos recursos; desarrollo de rutas 
de transporte; construcción de infraestructura para el transporte de 
energía, a los que se agregan factores del contexto político/económi-
co, relacionados con integración energética y logro de la seguridad 
energética.

En este marco, el término transformación energética contiene es-
tas implicaciones más amplias que involucran un escenario más com-
plejo e integrado que la sola transición energética. Para alcanzarla, se 
deben mejorar aquellos impulsores de su desarrollo a través de dife-
rentes actores que los movilicen mediante acciones concretas de la 
sociedad, estados e industrias. Los principales drivers de esta tran-
sición/transformación son la penetración de energías renovables, la 
mejora de la eficiencia energética y los nuevos modos de gestionar la 
energía. Sin embargo, también se puede pensar la integración eléctri-
ca como un driver de esta transición. 

Los beneficios de la integración eléctrica incluyen: complementa-
riedades (en particular de las cuencas hidrológicas), generación de es-
calas, aprovechamiento de diferencias en husos horarios (desfasaje en 
demanda de punta de los sistemas) y estacionalidad climática, diversi-
ficación de la matriz energética, uso más eficiente de infraestructura 
eléctrica (permite postergar o evitar inversiones), mejor utilización de 
recursos de generación, apoyo en situaciones de emergencias o crisis, 
mejora de confiabilidad y calidad del suministro (RUCHANSKY, 2013).

Estas acciones pueden provocar cambios significativos a escala re-
gional que favorecen escenarios de descarbonización, que impactan 
en las dimensiones políticas, económicas, ambientales y territoriales 
de la energía. En la actualidad, aunque existen diferentes vías para 
mitigar el cambio climático los pilares para la transición hacia un fu-
turo energético sostenible, son la descarbonización del sector eléc-
trico, con predominio de fuentes de energía renovables, la eficiencia 
energética y la electrificación. En este marco, es importante recono-
cer que existen diversas rutas de transición dependiendo de los distin-
tos puntos de partida socioeconómicos y tecnológicos, de estructuras 
institucionales, capacidades y decisiones por lo cual, los resultados 
serán distintos en cada región y país para 2050 (GUERRERO, 2020).

Desde un enfoque territorial de la energía, en el caso de los com-
bustibles fósiles, el sistema energético se forma a partir de cadenas de 
suministro muy largas y centralizadas. Asimismo, no hay una relación 
directa entre el consumo de energía y los sitios de producción, con lo 
cual el territorio es considerado como un soporte. En contraposición, 
las energías renovables se caracterizan por su marcada difusión en 
el espacio, que permite el uso descentralizado de los recursos tanto 

en producción como en distribu-
ción y consumo. En este caso se 
pueden dar múltiples relaciones 
con el territorio, a diferentes ni-
veles y escalas, lo cual permite 
generar formas de organización 
con mayor participación de ac-
tores locales (BAGLIANI, DANSE-
RO & PUTTILLI,2010). 

En la matriz de generación 
eléctrica, se observa una tran-
sición energética dual (implica 
incorporación simultánea de 
gas y electricidad) a escala su-
damericana que va en la misma 
dirección que a escala global, 
con mayor incorporación del 
gas, menos contaminante en-
tre los combustibles fósiles. En 
la Figura 1, se observa como en  
Argentina  el gas tiene mayor pe-
netración (64%) en relación con  
Brasil (15%) y a  Uruguay (3%). 
Cabe acotar que tanto Argentina, 
como Brasil en mayor medida, 
dependen de las importaciones 
de gas desde Bolivia y de la in-
fraestructura de gasoductos ne-
cesarias. Este gas, a escala local, 
abastece a la Macrometrópolis 
de San Pablo, corazón industrial 
de Brasil, que también busca in-
crementar su participación de 
energías renovables. Al analizar 
la matriz eléctrica de este Estado, 
se observa que la participación 
del gas alcanza el 12%, la caña 
de azúcar el 34% y el petróleo el 
33%. Todavía no se observa parti-
cipación de las nuevas fuentes de 
energías renovables como eólica 
y solar.

 Respecto a la energía hidroe-
léctrica, como se observa en la 
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Figura 1, la mayor penetración es 
en la matriz de generación eléc-
trica de Brasil (65%), seguida por 
Uruguay (45%) y Argentina (30%). 
Con relación a las energías reno-
vables no convencionales, como 
eólica y solar en menor medida, 
la situación es más disímil entre 
los países. Uruguay posee 52% de 
energía eólica, solar y térmica re-
novable mientras que, en Brasil, 
representan el 17%, con la parti-
cularidad que la térmica renova-
ble proviene de caña de azúcar. 
En el caso de Argentina, estas 
fuentes renovables son inferiores 
al 2% (BERSALLI, 2018).

El sector eléctrico en los paí-
ses analizados, se caracteriza por 
una alta dependencia de energía 
hidroeléctrica, haciéndolo vul-
nerable a las variaciones climáti-
cas como en el caso de sequías, 
incrementadas por el cambio cli-
mático y la escasez de oferta. En 
este sentido, las nuevas energías 
renovables están incrementando 
su participación, por la disminu-
ción en sus costos de producción 
y por subsidios desde el Estado, 
lo cual favorece la diversificación 
de la matriz eléctrica, disminuye 
la dependencia del clima e incre-
menta la seguridad energética. 

Sin embargo, desde una mira-
da geopolítica, se observa cómo 
la matriz energética cambia y se 
descarboniza, pero -el poder y 
la riqueza que genera- queda en 
manos de las mismas empresas, 
quienes cambian su estructura 
buscando nuevos nichos de mer-
cado en las energías renovables, 
para ejercer su control, ya no en 

los enclaves territoriales donde 
se encuentran los recursos, sino 
en el dominio de las tecnologías 
que les permiten explotarlas, 
muchas veces con una visión de 
mercantilización del sector eléc-
trico. En este sentido, - tanto la 
sociedad como los Estados - de-
ben ser conscientes de las rela-
ciones asimétricas de poder que 
se dan con las empresas (GUER-
RERO, 2020).

Desde el punto de vista de la 
infraestructura física de la in-
tegración energética, la Región 
Sudamericana presenta incer-
tidumbre en cuanto a la posi-
bilidad de ampliar las interco-
nexiones tanto gasíferas como 
eléctricas y alcanzar acuerdos 
multilaterales, principalmente 
por la existencia de barreras, ta-
les como falta de infraestructura 
(redes de transmisión) para reali-
zar los intercambios y temor por 
la reducción de autonomía de los 
países en el manejo de sus recur-
sos y precios. Otras barreras sur-
gen de la percepción que tienen 
los Estados sobre la seguridad de 
suministro de energía (dimen-
sión geopolítica de la energía: so-
beranía y seguridad energética) y 
lleva   a pensar que existe una in-
terconexión sin integración. En-
tonces la discusión a futuro es si 
existe integración energética en-
tre estos países o sólo queda con-
finado a un proceso de interco-
nexión de infraestructura física. 
A futuro, la integración eléctrica 
podría transformarse en una her-
ramienta fundamental cuando 
sea posible el almacenamiento 

de las energías renovables a gran 
escala, realizar un trade-off entre 
los costos de almacenamiento y 
los costos de las redes de trans-
misión para la integración eléc-
trica.

En este marco ampliado de 
la transición energética regio-
nal, mitigar el cambio climático 

Figura 1 - Generación eléctrica por tipo de 
fuente año 2018
Fonte: E laboración propia con datos de sie-
LAC-OLADE.
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continúa siendo el reto global y 
regional más importante para la 
Sociedad, los Estados y las In-
dustrias, a fin de alcanzar una 
transformación energética más 
profunda y sostenible. 
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Palavras-chave: Nexo água-energia-
-alimentos, Política, Governança, Bi-
combustíveis 

C O N J U N T U R A

e energia.
Tanto o documento final da 

Conferência Rio + 20 “O Futuro 
Que Queremos” quanto a Agen-
da 2030 da ONU recomendaram 
a “adoção de abordagens holísti-
cas e integradoras” para alcançar 
o desenvolvimento sustentável. 
Isso fortaleceu a abordagem do 
nexo como uma alternativa polí-
tica crucial e instrumento de pla-
nejamento para estreitar neces-
sárias interações intersetoriais. 
Além disso, conforme Benites-
-Lazaro et al., (2020) descrevem, 
esta abordagem é apontada com 
potencial para equilibrar melhor 
os tradeoffs entre os setores de 
água, energia e alimentos, per-
mitindo uma integração siner-
gizada, representando um passo 
fundamental para garantir a se-
gurança dos recursos no contex-
to global das mudanças climá-
ticas.Ao mesmo tempo, para a 
formulação de políticas, a abor-
dagem do nexo é apresentada 
como uma proposta de “gover-
nança” que reflete a necessidade 
de diálogo entre vários setores e 
atores para buscar e identificar 
soluções para a gestão dos recur-
sos naturais.  

O  nexo água-ener-
gia-alimentos (wa-
ter-energy-food ou 
WEF nexus pelas 
suas siglas em in-

glês) ganhou notoriedade como 
uma abordagem para as pesqui-
sas acadêmicas, e agenda po-
lítica, a partir da “Conferência 
de Bonn: A segurança do nexo 
água, energia e alimentos - So-
luções para a Economia Verde” 
em 2011, organizada pelo gover-
no alemão, e foi uma contribui-
ção para Conferência das Nações 
Unidas sobre Desenvolvimento 
Sustentável (Rio+20) realizada no 
Rio de Janeiro, em 2012. A pre-
missa básica do nexo consiste 
em compreender as conexões e 
as sinergias, e tentar mitigar as 
interdependências e tradeoffs 
entre cadeias de produção e pro-
visão destes recursos escassos e 
importantes para a redução da 
vulnerabilidade de grandes par-
celas populacionais (Hoff, 2011). 
Para oferecer água demanda-se 
energia, distintas formas de ge-
ração de energia, por sua vez, 
demandam recursos hídricos, 
assim como para produzir ali-
mentos também se requer água 

O nexo água-ener-
gia-alimentos: De-
safios da integra-
ção de políticas 

Lira Luz
Benites-Lazaro

Leandro Luiz
Giatti 
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No entanto, implementar 
uma governança integradora 
pode ser desafiador em muitos 
países onde a capacidade ins-
titucional é limitada, e onde há 
prevalência de ações e políticas 
convencionais caracterizadas 
pela tomada de decisão em “si-
los” (que favorece setores iso-
ladamente). Foi nesse contexto 
que o estudo de Benites-Lazaro 
et al. (2020), analisam os discur-
sos dos atores sociais (governo, 
empresas do setor da bioenergia, 
ONGs e a mídia) com o intuito 
de mostrar como estes discursos 
influenciam a política, e como 
as análises de tais narrativas po-
dem melhorar nossa compreen-
são de quais interesses são prio-
rizados ou negligenciados, quais 
argumentos a favor e contra a 
expansão dos biocombustíveis 
são dominantes, por exemplo, e, 
portanto, prováveis distribuições 
social de custos e benefícios na 
implementação da política do 
RenovaBio, política nacional 
de biocombustíveis, com metas 
anuais para descarbonização do 
setor de combustíveis.

O estudo de Benites-Lazaro et 
al.(2020) demonstra que a expan-
são de culturas para produção de 
etanol, mesmo com vários ele-
mentos positivos quanto à sus-
tentabilidade, tem se esvaziado 
do debate de algumas preocupa-
ções em relação às ligações e in-
terdependências entre recursos 
hídricos, uso da terra, produção 
de alimentos e energia. Essas 

questões são analisadas pelos 
autores à luz da abordagem do 
nexo, fornecendo insights para a 
governança integradora e para a 
produção de bioenergia. 

Principalmente, relacionado 
à governança no estudo de Beni-
tes-Lazaro et al. (2020), os auto-
res ressaltam que na prática no 
Brasil há falta generalizada de 
gestão integrada. Embora exis-
tam estruturas de governança 
abrangentes para cada setor do 
nexo, estes foram construídos e 
são estruturados de forma inde-
pendente com base em uma ad-
ministração pública setorial, isto 
é, cada setor com suas próprias 
lógicas de especialização, regras 
e conceitos. A estrutura da gover-
nança do setor de energia apre-
senta-se em forma de agencias 
reguladoras, por meio da Agên-
cia Nacional do Petróleo, Gás Na-
tural e Biocombustíveis (ANP), 
Agência Nacional de Energia 
Elétrica (ANEEL), autarquias fe-
derais vinculadas ao Ministério 
de Minas e Energia. Enquanto 
isso, o setor da água, possui ex-
pressão por meio da Agência 
Nacional de Águas (ANA), que 
faz parte do Ministério de Meio 
Ambiente, também possuindo 
suas representações descentrali-
zadas, como as estaduais em se-
cretarias de recursos hídricos e 
comitês de bacias hidrográficas.

 Relacionado ao setor ali-
mentício, não há uma agência 
regulatória especifica, ele está 
relacionado ao Ministério de 

Agricultura, Pecuária e Abaste-
cimento (MAPA); até 2016 existiu 
o Ministério do Desenvolvimen-
to Agrário (MDA) que entre uma 
de suas funções era a promoção 
do desenvolvimento sustentável 
da agricultura familiar e das re-
giões rurais, diretriz substituída 
por uma Secretaria Especial de 
Agricultura Familiar e do De-
senvolvimento Agrário. ANVISA 
– Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária, cuja atuação abrange 
também o mercado de alimentos 
e bebidas, fiscaliza a produção e 
comercialização de produtos de 
consumo pessoal.

Além disso, há leis e políticas 
importantes relacionadas aos se-
tores do nexo, que referem de for-
ma tangencial a integração entre 
os setores. Por exemplo, o Plano 
Nacional de Adaptação às Mu-
danças Climáticas de 2016, que 
é uma das políticas que mencio-
na explicitamente a necessidade 
de promover interações e siner-
gias entre os setores para am-
pliar a coerência das estratégias 
de adaptação no contexto das 
mudanças climáticas. O Código 
Florestal de 2012 que faz alusão 
à harmonização entre o uso pro-
dutivo do solo e a preservação da 
água, do solo e da vegetação. A 
Política Nacional de Irrigação de 
2013, por sua vez, propõe uso e 
gestão sustentáveis do solo e dos 
recursos hídrico, bem como a 
integração com as políticas se-
toriais da água, meio ambiente, 
energia, saneamento, crédito e 
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seguro rural, priorizando proje-
tos que possibilitem o uso múl-
tiplo da água. A RenovaBio, de 
2017, enfatiza a contribuição dos 
biocombustíveis para a seguran-
ça nacional dos combustíveis, 
mitigação de mudanças climá-
ticas por meio de produção de 
energia renovável, preservação 
ambiental e promoção do desen-
volvimento e inclusão econômi-
ca e social.

No entanto, esses exemplos 
de políticas mostram que os de-
safios da governança do nexo são 
apenas parcialmente considera-
dos nas estruturas de governo e 
sua implementação permanece 
a ser um desafio diante de uma 
situação institucional fragmen-
tada. As soluções regulatórias 
de interesse prevalecem isoladas 
e a tradição de planejamento e 
governança tem sido mantida de 
forma setorizada. A dificuldade 
própria de cada setor de imple-
mentar os seus próprios objeti-
vos é agravada não somente pela 
falta de conexão entre setores, 
que na prática já são interliga-
dos, mas também pela capaci-
dade institucional limitada das 
instituições, o que pode ser veri-
ficado também em outros países. 

Ao analisar os discursos dos 
atores, um dos principais acha-
dos do estudo de Benites-Lazaro 
et al. (2020) foi a baixa correla-
ção do tema água em relação aos 
outros temas como, mudança 
climática, uso da terra, energia 
e alimentos. Isto é justificado 
devido à narrativa persistente de 
abundância da água. Esta narra-

tiva típica no contexto brasileiro, de abundância de água, terra e ter-
ritório, é associada ao clima tropical e tem sido conveniente para res-
paldar o crescimento e a expansão da bioenergia e do agronegócio. 
Com essa concepção dominante, de que a água é um recurso abun-
dante, como muitas vezes defendido por membros da elite política e 
econômica brasileira, criou-se ausência de consciência e inação em 
torno da conservação e gestão da água. Isto contribuiu para a má go-
vernança da água, tendo em vista que por sua centralidade no nexo, 
esta não pode ser gerida isoladamente.

Uma das principais conclusões é de que a abordagem do nexo for-
nece uma estrutura inovadora para transcender a governança setori-
zada tradicional na produção de bioenergia. Isso requer unir diferen-
tes contextos, demandas e cadeias de produção interdependentes, 
que ao mesmo tempo apresentam oportunidades para manter a es-
tabilidade do sistema. Desta forma, o setor de bioetanol poderia ser-
vir como um projeto piloto para demonstrar o nexo água-energia-ali-
mentos e seu papel na otimização do uso e alocação de recursos com 
possíveis vínculos com objetivos do desenvolvimento sustentável. 
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A implantação do 
uso comercial da 
energia elétrica no 
Estado de São Paulo 
(1889-1955)

Palavras-chave: História da eletrifi-
cação; São Paulo (est.); processo so-
cial

C O N J U N T U R A

da cidade é considerado decisivo 
e traz nosso foco para as transfor-
mações incorporadas não só nas 
estruturas de produção pela nova 
forma de energia, mas também no 
desenvolvimento e na reprodução 
da urbanização, além dos fatores 
sociais e econômicos correlatos.

As primeiras iniciativas de uso 
sistemático da eletricidade em 
nosso país são contemporâneas 
dos aproveitamentos pioneiros 
dessa forma de energia na Europa 
e Estados Unidos, no final do sé-
culo XIX, onde e quando se reali-
zaram em profusão experimentos 
com essa 'nova' forma de energia; 
buscando criar dispositivos, má-
quinas e sistemas eficazes que pu-
dessem ser utilizados em negócios 
rentáveis. 

A partir dos primeiros anos do 
século XX, o Brasil, especialmen-
te São Paulo, passou a conviver 
com essa revolucionária forma de 
energia. A capital paulista acom-
panhada por vilas e cidades do in-
terior passou por um processo de 
adaptação não só no que se refere 
à tração das máquinas nas indús-
trias e dos bondes nas ruas, ou na 
forma de cozinhar. Ao substituir 
as lamparinas e os lampiões nas 

E
m 1986, o prof. Ricardo 
Maranhão apresentou 
o conceito de eletrifi-
cação como um pro-
cesso social em oposi-

ção à ideia de eletrificação “como 
uma noção estritamente técnica 
ou econômica”. Propôs que se es-
tudasse a implantação e o desen-
volvimento do uso da energia elé-
trica, como um fator estruturante 
de uma sociedade, percebendo 
o caráter sócio/histórico/político 
desse processo; comparando-o 
ao conceito de industrialização. 
Quando estudamos a chegada da 
Light em São Paulo, na passagem 
do século XIX ao XX, vemos com 
clareza como se deu a expansão 
de capitais dos países centrais nos 
negócios de serviços públicos em 
todas as localidades onde foi pos-
sível implantá-los. Ao entender-
mos o fornecimento de energia 
elétrica como um serviço públi-
co, evidenciamos o caráter social 
e político da relação dos agentes 
sociais (empresa, poder público, 
população) envolvidos no proces-
so de eletrificação. 

Para a professora Raquel Glezer 
o papel da introdução da energia 
elétrica na vida e no crescimento 

Renato de Oliveira
Diniz
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salas, cozinhas e nas praças, a ilu-
minação elétrica e a eletricidade 
ganharam ares de modernidade, 
passando a ser o "objeto do dese-
jo" da população e dos capitalistas 
que apostaram nas potencialida-
des da indústria que despontava. 
Novos horários e costumes foram 
criados. Abriu-se a possibilidade 
de se investir numa nova frente o 
dinheiro da lavoura do café e de 
outros negócios. Devemos consi-
derar que essas transformações 
ocorreram progressivamente nas 
residências mais abastadas e não 
se implantaram de maneira uni-
forme em todos os grupos socais. 

Para o comércio a eletricidade 
abriu a possibilidade do funciona-
mento noturno e a conservação de 
alimentos perecíveis (comércio de 
alimentos). Na “indústria” a tração 
humana, animal e mesmo a força 
hidráulica eram as formas mais 
utilizadas de energia. A eletricida-

de, primeiro ilumina as fábricas 
para o funcionamento no período 
noturno e só depois é usada como 
fonte de tração e de calor.

De 1900, quando o serviço foi 
inaugurado, aos anos 1940, quan-
do começou a sofrer a concorrên-
cia dos ônibus movidos a petróleo, 
o bonde foi o elemento central do 
processo de expansão de novas 
áreas incorporadas à vida da ci-
dade, por exemplo, por meio da 
atuação conjunta da Light e da 
Cia. City. Oferecendo transporte 
fácil aos loteamentos da City a Li-
ght também criava mercado para 
o seu negócio de iluminação pú-
blica  e fomentava o crescimento 
da cidade que acontecia em fun-
ção do processo de desenvolvi-
mento de novas atividades econô-
micas estimuladas pelos capitais 
advindos do café.

Até 1912, quando comprou a 
empresa de eletricidade de So-

rocaba, sua área de concessão li-
mitava-se praticamente à capital. 
Podemos inferir que o consumo 
de energia elétrica nas residên-
cias, no comércio e na indústria, 
estimulava a tendência de cres-
cimento da cidade de São Paulo. 
Flávio Saes indica, a partir de da-
dos dos censos de 1907 e 1920, um 
crescimento do consumo de ele-
tricidade pela indústria brasileira 
na proporção de 4,29% da energia 
utilizada em 1907 para 47,3% em 
1920. Celso Furtado indica que, 
de acordo com o censo de 1920, o 
Estado de São Paulo concentrava 
29,1% dos operários industriais 
do Brasil, em 1940, 34,9% e em 
1950, 38,6%. Também indica que 
a participação de São Paulo no 
produto industrial do país passou 
de 39,6%, em 1948 para 45,3% em 
1955. Esses números indicam cla-
ramente um processo de concen-
tração industrial no estado de São 

Teatro Municipal de São Paulo, 1911, a eletricidade ilumina o teatro e demonstra a ‘supe-
rioridade’ das lâmpadas elétricas frente aos lampiões que iluminavam o centro da cidade. 
Acervo Fund. Energia e Saneamento – FES
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Paulo nas primeiras décadas do 
século 20; pelo que podemos en-
tender que a utilização da eletrici-
dade como força motriz na indús-
tria paulista também cresceu.

Processo um pouco diverso 
ocorreu fora da região próxima 
à capital  de São Paulo. Apesar 
de as pequenas empresas locais 
para iluminação pública elétrica 
e distribuição de eletricidade para 
particulares, espalhadas por pra-
ticamente todo o território nacio-
nal terem sido incorporadas nos 
primeiros vinte anos do século 20; 
foi no estado de São Paulo que isso 
aconteceu de maneira exemplar. 
Em 1900, 7 localidades no Estado 
possuíam serviços regulares de 
fornecimento de energia elétrica, 
além da Capital: Rio Claro, Piraci-
caba, São Carlos, Cravinhos, São 
José do Rio Preto, Pinhal e Ribei-
rão Preto. Em 1920, o número de 
localidades servidas já havia se 
elevado para 227 (CD-ROM Ener-
gia no Estado de SP). A maioria 
dessas cidades do interior paulista 
eram atendidas por empresas de 
energia elétrica de caráter local; a 
capital, Santos e redondezas eram 
atendidas por empresas estrangei-
ras, porém, por se tratar de con-
cessões locais do poder municipal 
as empresas locais ou regionais, ti-
nham quase ou nenhuma articula-
ção e não havia um planejamento 
entre os diversos agentes do setor 
elétrico nessas primeiras décadas 
de sua formação. Completando o 
quadro da formação do setor elé-
trico em São Paulo diferentemente 
do resto do país, no final do século 
XIX, houve uma grande acumu-

lação de capitais no Estado, fruto 
principalmente dos lucros da cul-
tura cafeeira. Nos primeiros anos 
do século XX, também como uma 
consequência dessa acumulação, 
se acelera o processo de concen-
tração industrial no Estado de São 
Paulo, o que favoreceu o desenvol-
vimento privilegiado da indústria 
de energia elétrica nesta região do 
país e de um crescimento da de-
manda por essa forma de energia.

Nos primeiros vinte anos do 
século 20 organizaram-se muitas 
pequenas empresas de caráter 
municipal ou regional constituí-
das em princípio por fazendeiros 
e/ou comerciantes locais. Tais 
empresas se organizaram no mo-
mento de consolidação do negó-
cio através da construção de usi-
nas e do sistema de distribuição, 
o que demandava aplicações de 
porte. Eram aceitos novos sócios, 
tais como "capitalistas" sediados 
na capital, ou as próprias casas de 
importação de material elétrico, 
de propriedade de nacionais ou 

estrangeiros, que compravam os 
equipamentos na Europa e Esta-
dos Unidos. Caso exemplar é o da 
Empresa Hidrelétrica da Serra da 
Bocaína, estabelecida em 1910 no 
município de Cruzeiro e de Bocai-
na, atual Cachoeira Paulista, vale 
do Paraíba. Após assinar contratos 
de concessões com as respectivas 
prefeituras, associou-se com “ca-
pitalistas do Rio e de São Paulo”1 
e com a Casa Haupt & Co., impor-
tadora de equipamentos elétricos. 
Em dezembro de 1912 inaugurou 
a usina Bocaina, fornecendo ener-
gia elétrica aos serviços de ilumi-
nação pública e a “particulares” 
em Cruzeiro e Bocaina. Outro 
exemplo significativo e o da S.A. 
Central Elétrica Rio Claro e As-
sociadas; denominação corrente 
entre os anos 1950/60 para o grupo 
de pequenas empresas distribui-
doras de energia na região do mé-
dio Tietê que teve sua origem em 

1 - Uma sociedade com o nome de Empreza Hy-
droelectrica da Serra da Bocaina...”. Acervo FES.

Figura 1 - Usina Hidrelétrica de Salesópolis, 2,5 MW, Rio Tietê, construída em 1913
Foto: Renato Diniz, 2000.
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1884 quando a firma Real & Por-
tella recebeu da prefeitura muni-
cipal de Rio Claro a incumbência 
de iluminar eletricamente as ruas 
centrais da cidade. Sem ter con-
seguido instalar seu sistema de 
iluminação a empresa transferiu 
sua concessão para a Companhia 
Mecânica Industrial Rio Clarense 
que, em 5 de dezembro de 1895 
inaugurou a Usina do Corumbataí 
(2,3 MW) que funcionou apenas 
um dia e só retomou sua geração 
em 1900, já como propriedade da 
Theodor Willie e Cia. Em 1912, 
atravessando problemas financei-
ros foi transformada em socieda-
de anônima, ainda controlada por 
Theodor Willie. Entre 1923 e 1926, 
sob controle acionário de Eloy 
Chaves, a S.A. Central Elétrica 
Rio Claro (SACERC), adquirindo 
o controle acionário, transformou 
em suas ‘associadas’ as empresa 
de Mogi Mirim e a de Mogi Guaçu. 
Nos anos 1940 adquiriu as de Jacu-
tinga, de Andradina e  do Salto do 
Itapura, que atuavam na região do 
baixo Tietê, próxima aos estados 
de Mato Grosso (hoje Mato Grosso 
do Sul) e Minas Gerais.

Numa outra variante podemos 
incluir a Companhia Paulista de 
Força e Luz – CPFL que teve sua 
origem em diversas iniciativas de 
uso e comercialização de energia 
elétrica em vários municípios da 
região central do Estado de São 
Paulo, ainda no século XIX: em 
1886 a Companhia Paulista de Es-
tradas de Ferro instalou lâmpadas 
elétricas na estação de Campinas; 
em 1890 foi fundada a Empresa 
Elétrica Luis de Queirós, em Pira-

cicaba; em 1893 a Companhia de 
Luz Elétrica de São Carlos inau-
gurou a usina de Monjolinho, a 
primeira hidrelétrica do Estado 
de São Paulo; em 1895 foi estabe-
lecida a concessão para o serviço 
de iluminação pública por eletri-
cidade e para a venda de energia 
elétrica a residências e ao comér-
cio, em Cravinhos; em 1898 foi 
fundada a Empresa Força e Luz 
de Ribeirão Preto e a Companhia 
Mogiana de Luz e Força inaugurou 
a usina Salto de Pinhal, no muni-
cípio Espírito Santo do Pinhal. Em 
novembro de 1912 quatro empre-
sas: Empresa Força e Luz de Botu-
catu. Companhia Elétrica do Oes-
te Paulista, Empresa Força e Luz 
de São Manoel e Empresa Força e 
Luz Agudos Pederneiras; respon-
sáveis pelo fornecimento de ener-
gia elétrica em 13 municípios se 
fundiram para a criação da CPFL. 
A partir de então a CPFL passou a 
incorporar uma série de empresas 
fornecedoras de energia elétrica, 
inclusive as ligadas às iniciativas 
pioneiras do século XIX, acima ci-
tadas; chegando, em 1940, a deter 
a concessão de cerca de um terço 
do território do estado de São Pau-
lo. Seu objetivo inicial, além de 
procurar ampliar a dimensão de 
seus negócios, pode ser caracteri-
zado como uma iniciativa pioneira 
de se criar um sistema integrado 
de produção e distribuição de ele-
tricidade no Estado, tornando-se 
um forte concorrente do sistema 
da Light.

Entender como o fornecimento 
de energia elétrica evoluiu – no co-
meço quase que uma mágica pa-

trocinada pela ‘fada da eletricida-
de’; e já nos meados do século XX, 
uma necessidade básica e insubs-
tituível da ‘vida moderna’ – nos 
permite entender melhor uma so-
ciedade como a paulista que se in-
dustrializava e tomava posse eco-
nomicamente de seu território, e 
também entender o papel que o 
Estado e os diversos atores sociais 
desempenharam nesse processo 
nas décadas seguintes.
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Palavras-chave: Gestão e políticas 
públicas; planejamento energético; 
planejamento urbano; governança 
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aglomera diferentes unidades 
territoriais, totalizando 174 mu-
nicípios (EMPLASA, 2012). Ainda, 
estima-se que atualmente a MMP 
tenha uma população por volta de 
32 milhões (IBGE, 2019).

A MMP é uma região estraté-
gica para se pensar as questões 
de planejamento energético e ur-
bano, uma vez que a resposta glo-
bal às mudanças climáticas talvez 
seja ainda mais crítica no nível 
subnacional. As iniciativas, tanto 
do setor público, quanto do setor 
privado, desempenham um papel 
importante, da mesma forma, as 
cidades e os governos locais, po-
dem elevar os padrões dos com-
promissos climáticos - ou diluí-los.

de um modo geral, diz respeito ao conjunto 
de atores estatais e não estatais interligados 
por laços formais e informais, que operam o 
processo de produção de políticas públicas 
(Marques, 2013). Nesse sentido, a governança 
multinível tem, além do desafio de enquadrar 
analiticamente a interação “horizontal” entre 
vários atores para além do Estado, a compli-
cação adicional de gestão dos diversos níveis 
de governo, “considerando dinâmicas de 
centralização e de descentralização, em um 
debate associado à discussão mais ampla so-
bre as relações entre federalismo e políticas 
públicas” (Bichir, 2018, p. 49). A governança 
multinível trata da “distribuição de poder, pa-
péis, riscos, recompensas e responsabilidade 
entre os atores envolvidos” (Knopp, 2011, p. 58).

A 
s mudanças climáti-
cas têm sido identifi-
cadas como o maior 
desafio global do sé-
culo. Isso se deve, em 

parte, à necessidade de se conciliar 
as diferentes escalas do problema 
que tem natureza global com ní-
veis de ação regional, nacional e/
ou local. Além disso, por ser um 
problema complexo, têm ocupado 
papel cada vez mais central nas 
discussões políticas, econômicas, 
sociais e ambientais, uma vez que 
os países começam a buscar solu-
ções para reduzir as emissões de 
gases efeito estufa (GEE), ou para 
se adaptar às mudanças do clima, 
que já estão em curso. 

Nesse sentido, é importante 
destacar o papel da governança 
climática em seus vários níveis. 
Particularmente, a região da Ma-
crometrópole Paulista (MMP) é 
de especial interesse para análise 
sobre o potencial desenvolvimen-
to da governança climática mul-
tinível1, isso porque seu território 

1 - A governança multinível refere-se aos ar-
cabouços de governança estabelecidos entre 
instituições nos níveis transnacional, nacion-
al, regional e local. Identifica as relações entre 
os processos de governança nesses diferentes 
níveis (Glossário IPCC). O termo governança, 
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Políticas Públicas Energéti-
cas e Urbanas – é possível en-
frentar as mudanças climáticas 
considerando o âmbito de atua-
ção metropolitano?

A complexidade dos proble-
mas colocados nessa perspectiva 
exige o tratamento integrado e 
sistêmico das questões urbanas 
que precisam ser discutidas sob 
uma abordagem interdisciplinar 
que se apoia no conceito de saúde 
como qualidade de vida.

Desde 1988, com a Constitui-
ção Federal, a descentralização e 
autonomia dos municípios foram 
fortalecidas através da reestrutu-
ração no compartilhamento de 
responsabilidades entre as esfe-
ras governamentais. Entretanto, 
o diálogo federativo é precário, 
e agravado pela dimensão conti-
nental que potencializa as dife-
renças e desigualdades regionais, 
e termina por acentuar o desba-
lanceamento entre competências 
e a capacidade resolutiva dos en-
tes federativos (ABRUCIO; SANO, 
2013). 

Ao analisar o potencial de con-
tribuição da Política de Planeja-
mento Energético e da Política 
de Planejamento Urbano para o 
alcance das metas climáticas no 
Brasil, apresenta-se um primeiro 
entrave estabelecido pela baixa 
integração e transversalidade so-
bre a governança do planejamen-
to energético e do planejamento 
urbano nas diferentes escalas da 
gestão pública (federal, estadual, 
municipal e no caso da MMP, me-
tropolitana).

No tocando a Política Energé-
tica brasileira, temos uma orien-
tação centralizadora e de viés 
ofertista, sendo que, atualmen-
te, a expansão da infraestrutura 
de eletricidade correspondente, 
ocorre por meio da contratação 
em leilões de energia (voltadas ao 
mercado regulado) e as contrata-
ções bilaterais (voltadas ao mer-
cado livre). Dito de outra forma, 
é o mercado quem orienta o cres-
cimento e os tipos de fontes que 
serão utilizadas para a geração da 
eletricidade no país sobretudo a 
partir de 2003 (apesar do estabe-
lecimento do mercado de energia 
elétrica ter ocorrido em 1999). 

Tal forma de contratação de 
novas fontes de energia elétrica 
tem incorrido no aumento da ex-
pansão da oferta de eletricidade 
pela via das usinas hidrelétricas, 
termelétricas e eólicas que, em 
sua maioria, encontram-se dis-
tantes dos centros consumidores 
de energia, o que, por sua vez, 
demanda a implantação de quilô-
metros de linhas de transmissão e 
distribuição em todo o país, cujas 
dimensões, como se sabe, são 
continentais. 

Decorrente das característi-
cas acima mencionadas, a Polí-
tica Energética no Brasil ignora 
a atuação e o potencial de apli-
cação da governança climática 
multinível, e por consequência 
do Planejamento Energético Des-
centralizado, tanto no que diz 
respeito ao seu impacto (não exis-
tem dados para tratar da questão 
energética no âmbito local ou de 
forma descentralizada, tampouco 

análise ou diagnóstico energético 
ou exergético sobre demanda e 
oferta de energia das cidades ou 
regiões metropolitanas), quanto 
de sua potencialidade.

Collaço e Bermann (2017) 
identificaram como única inicia-
tiva de política de descentraliza-
ção do Planejamento Energético 
no Brasil o Programa Procel-GEM 
criado em 1996, com foco exclu-
sivo no setor público municipal. 
No entanto, não existem mais ba-
ses de dados atualizados sobre o 
programa para desenvolvimento 
de análise sobre os resultados e 
impactos do mesmo. 

Já as Políticas de Planejamen-
to Urbano, no Brasil, nasceram 
com o Movimento Nacional pela 
Reforma Urbana, da década de 
80, com a redemocratização e or-
ganização de movimentos sociais 
que durante o processo de cons-
trução da Constituição de 1988 
fomentou a Emenda Popular pela 
Reforma Urbana, que culmina na 
inclusão dos artigos 182 e 183 na 
constituição brasileira. Neste mo-
mento há uma descentralização 
e responsabilização sobre o esta-
belecimento da política de desen-
volvimento urbano ao município.

Este movimento culminou na 
lei 10.257/2001, Estatuto da Cida-
de, que estabeleceu normas de 
ordem pública e interesse social 
para regulamentar o uso da pro-
priedade urbana em prol do bem 
coletivo, da segurança e do bem-
-estar dos cidadãos, bem como do 
equilíbrio ambiental.  Pode -se 
dizer que este marco legal esta-
beleceu as condições de ordena-



26

mento, dimensionamento, uso 
e ocupação das áreas urbanas, 
de tal forma que o protagonismo 
municipal permitiu criar leis, em 
âmbito local, que direcionam, 
condicionam e controlam o de-
senvolvimento urbano, condicio-
nam o adensamento urbano, as 
condições ambientais urbanas 
e a demanda por infraestrutura 
e serviços públicos, permitem 
combater a vacância imobiliária 
e a retenção de terrenos ociosas, 
que promovem a função social da 
propriedade e estabelecem regras 
e requisitos para o projeto das 
edificações.

Por outro lado, as políticas se-
toriais trazem exigências para os 
municípios elaborarem e aprova-
rem, sob a forma de lei, planos es-
pecíficos para serviços urbanos. 
Estão relacionadas a temas essen-
ciais das cidades e que tem apre-
sentado problemas crônicos, tais 
como mobilidade urbana, sanea-
mento ambiental, resíduos sóli-
dos e defesa civil, das quais é pos-
sível observar a Lei Nº 11.445/07: 
Política Nacional de Saneamento 
Básico, a Lei Nº 12.305/10: Políti-
ca Nacional de Resíduos Sólidos, 
a Lei Nº 12.587/12: Política Nacio-
nal de Mobilidade Urbana e a Lei 
Nº 12.608/12: Política Nacional de 
Proteção e Defesa Civil. Não está 
previsto a elaboração de Planeja-
mentos Energéticos Municipais. 

Tem-se também o Estatuto da 
Metrópole (lei 13.089/2015), que 
por sua vez também não endere-
ça as questões sobre uso, deman-
da e oferta de energia.  O Estatuto 
da Metrópole em conjunto com o 

Estatuto da cidade atua como di-
recionadores e padronizadores de 
ferramentas e conteúdos sobre os 
quais os instrumentos da Política 
Urbana Municipal deve necessa-
riamente pautar como por exem-
plo os Planos Diretores, as Leis de 
Uso e Ocupação de Solo e a Inte-
gração das Políticas Setoriais.

É preciso pontuar que, apesar 
dos marcos regulatórios urbanos 
apresentarem uma maior robus-
tez para viabilizar a governança 
multinível necessária para o al-
cance das metas climática, mes-
mo depois de 20 anos do desenvol-
vimento de todo esse arcabouço, 
muitos entraves, principalmente 
na fase de implementação do ci-
clo das políticas se mantem. O 
primeiro é a falta de integração, e/
ou consideração sobre análise do 
uso da energia no âmbito das ci-
dades, tais assuntos são tratados 
em escalas diferentes pela gestão 
pública. Outras questões rele-
vantes no âmbito da MMP dizem 
respeito aos aspectos de opera-
cionalidade sobre as atribuições 
metropolitanas, que não foram 
determinadas no pacto federa-
tivo, como por exemplo: dentro 
da região da MMP, considerando 
uma política climática, energéti-
ca e urbana para a região,  quais 
seriam os atores instituições e ou 
níveis da federação responsáveis 
por formular a política? Quais 
entes de federação disponibiliza-
riam os recursos? De onde viriam 
esses recursos? Quem iria se be-
neficiar de tais políticas? Tudo 
que temos atualmente apenas de-
termina repasse e responsabilida-

des para união, estado e municí-
pios, contudo a organização das 
tomadas de decisão e integração 
dos municípios metropolitanos 
ainda é incipiente no âmbito das 
políticas em geral, e inexistente 
com relação a integração entre as 
políticas urbanas e energéticas. 

A maioria das estruturas or-
ganizacionais da gestão urbana 
reforça a fragmentação das polí-
ticas, pois apresenta-se com um 
formato piramidal, com vários 
escalões hierárquicos e departa-
mentos separados, que, precisam 
ser analisados em um modelo de 
governança multinível, interdis-
ciplinar, intersetorial e integra-
dos de forma sistêmica, uma vez 
que os problemas têm origens 
múltiplas, tornando impossível 
cobrar sua solução de um único 
setor. Dessa forma, um olhar me-
tropolitano pode corroborar com 
o enfrentamento das mudanças 
climáticas, uma vez que os fenô-
menos climáticos não se restrin-
gem às escalas administrativas e 
extrapolam as estruturas organi-
zacionais do estado brasileiro.

Sobretudo, a relação entre o 
planejamento urbano, o planeja-
mento ambiental, o planejamen-
to energético em uma escala que 
extrapola os limites administrati-
vos de governança urbana e dis-
cursa sobre as relações entre o 
poder político e econômico – mu-
nicipal, estadual e nacional – na 
formação das municipalidades e 
utilização dos recursos naturais. 

Nesse sentido a aplicação dos 
elementos de sustentabilidade 
nas cidades brasileiras passam 
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por um processo de im   plementa-
ção de novas diretrizes para orde-
nação do desenvolvimento urba-
no, resultado da política urbana 
exigida pelo Estatuto das Cida-
des, em particular a implantação 
de Planos Diretores Municipais, 
provavelmente com as recentes 
exigências do Estatuto da Metró-
pole, novas implementações dos 
Planos Metropolitanos envolven-
do a participação das instituições 
públicas, comunidades locais e 
setores econômicos na imple-
mentação de projetos e ações no 
espaço urbano e regional, podem 
favorecer o desenvolvimento sus-
tentável e o necessário equilíbrio 
entre a cidade contemporânea 
brasileira e o meio ambiente.

Conclusão
A integração entre o plane-

jamento energético e o urbano 
é essencial para promover ação 
em prol da agenda climática. 
Atualmente, existe uma lacuna 
entre a integração de políticas de 
demanda e a oferta de energia, 
bem como entre as metas locais 
e nacionais de mitigação das al-
terações climáticas e as corres-
pondentes medidas políticas ne-
cessárias para tanto. No Brasil, o 
planejamento energético é sepa-
rado do planejamento urbano e, 
por consequência, as sinergias 
da implementação de tais estraté-
gias não são obtidas nem sequer 
cogitadas. 

Não foram encontrados na re-
gião estudada, uma integração 
entre tais políticas. Tampouco, 
existe um incentivo/direciona-

mento por parte do governo fe-
deral para que existam política 
conexas. Tal fator condiciona a 
atuação da gestão pública nesta 
integração à uma atuação mili-
tante, que só se viabilizará com 
uma agenda/programa de gover-
no que tenha tais questões como 
prioridade.

Considerando o exemplo da 
política urbana, que levou mais 
de 20 anos para consolidar (po-
pularização dos Planos Direto-
res), é esperado que um período 
equivalente seja necessário para 
amadurecer os planos metropoli-
tanos, que se quer tem um órgão 
de governo específico. Sabe-se 
que, atualmente, as cidades ainda 
estão longe de gerenciar a imple-
mentação de um planejamento 
integrado por várias razões — 
desde a falta de capacitação téc-
nica no assunto à falta de capital 
humano e de recursos financei-
ros. Os diferentes departamentos 
de gerenciamento tomam deci-
sões de planejamento que afetam 
significativamente o consumo de 
energia das cidades. No entanto, 
não temos tal disponibilidade de 
tempo para amadurecimento do 
arcabouço das políticas metropo-
litanas, uma vez que os desafios 
da emergência climática já são 
uma realidade.
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que a incineração desencoraja 
a reciclagem e podem impedir 
a coleta seletiva, assim não con-
tribuindo para uma economia 
circular. Além dos custos altos 
de investimento de capital para a 
sua construção para uma vida útil 
de 20 ou 30 anos, e a disponibili-
dade da quantidade de resíduos 
para alimentar os incineradores 
podem ser barreiras para sua im-
plementação (MUKHTAR et AL., 
2016), o que tem gerado grande 
resistência das populações locais 
em diversas países. Um estudo 
da CLIMATE WORKS FUNDA-
TION e VIA PÚBLICA (2012) mos-
tra que existem tecnologias de 
tratamento de resíduos urbanos 
que podem ser mais adequados 
às condições climáticas, econô-
micas, sociais e ambientais, e a 
gravimetria de nossos resíduos 
urbanos, no Brasil, tais como: 
compostagem em grande escala, 
a biodigestão e o tratamento me-
cânico biológico.

Por outro lado, existe um con-
senso no que se refere ao fato 
de que a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos (PNRS) (LEI 
Nº 12.305, DE 2 DE AGOSTO DE 
2010), após 10 anos de sua apro-
vação, não conseguiu atingir os 

A 
adoção no país de ro-
tas tecnológicas de 
queima de resíduos 
por incineração en-
quanto alternativa 

de tratamento de resíduos sóli-
dos urbanos vem gerando emba-
tes nas esferas governamentais 
ambientais tanto no âmbito na-
cional quanto no estado de São 
Paulo. No âmbito técnico e da 
academia existem posições fa-
voráveis e contrárias quanto a 
incineração de resíduos urbanos 
(MOHAMMADI; HARJUNKOSKI, 
2020; UNEP, 2019; BRUNNER; RE-
CHBERGER, 2015), assim como 
lacunas de estudos importantes 
para tomadas de decisão, como 
por exemplo, estudos compara-
tivos de impactos ambientais, so-
ciais e econômicos entre aterros 
sanitários com geração de ener-
gia e processos de queima. Esses 
estudos consideram por um lado 
a incineração uma forma con-
veniente de produzir energia, e 
como uma alternativa favorável 
aos aterros sanitários que podem 
ter como consequências dele-
térias o vazamento de produtos 
químicos tóxicos nas águas sub-
terrâneas e a liberação de me-
tano. Mas, consideram também 

Palavras-chave: Incineração, URE 
Santo, resíduos urbanos, Política Na-
cional de Resíduos Sólidos. 
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objetivos e metas propostas, mas 
existem diferentes visões sobre 
as causas e os caminhos para 
avançar na direção de uma ges-
tão integrada e sustentável dos 
resíduos urbanos. A ausência 
da implementação do Plano Na-
cional de Resíduos Sólidos, ao 
longo dos últimos dez anos, e a 
elaboração de Planos Municipais 
de Gestão Integrada de Resíduos 
eficientes que fizessem com que 
os municípios cobrassem efeti-
vamente taxas e/ou tarifas reais 
sobre os custos de gestão dos re-
síduos urbanos e promovessem a 
redução da produção de resíduos 
na fonte geradora também foram 
fatores relevantes.

O Acordo Setorial de Embala-
gens em Geral, firmado em 27 de 
novembro de 2015, entre o gover-
no federal e o setor empresarial 
responsável pela produção e des-
carte das embalagens em geral 
não alavancaram mudanças nos 
padrões de produção e consumo, 
na coleta seletiva e a logística 
reversa de materiais e produtos 
pós-consumo descartados e co-
letados pelo sistema formal de 
coleta seletiva e enviados para 
reciclagem. A taxa atual de recu-
peração de resíduos para recicla-
gem é de 1,7% do total de resíduos 
domiciliares e públicos coletados 
no país, ou 5,6% da massa total 
potencialmente recuperável de 
recicláveis secos, o que perfaz 
um índice de 7,37 kg/hab./ano de 
resíduos recuperados (BRASIL, 
2019). Este acordo setorial não 
contribui com a implementação 
da economia circular (DEMAJO-
ROVICE e MASSOTI,2017).

Com relação a compostagem 
de resíduos orgânicos, a situação 
é ainda pior, pois não se obser-
vou nenhuma política ou ação 
efetiva em âmbito nacional ou 
estadual, resultando em taxas ín-
fimas de menos de 1% de recicla-
gem (BRASIL, 2019). 

Nesse cenário, será que a in-
cineração de resíduos urbanos 
pode ser considerada pelo con-
junto de atores públicos, priva-
dos e do terceiro setor, envol-
vidos com a gestão de resíduos 
sólidos como uma rota tecnoló-
gica adequada a nossa realidade 
e a gestão de resíduos urbanos 
do Século XXI, ou apenas atende 
a interesses econômicos de um 
único setor em detrimento do 
ambiente, da saúde, dos custos 
econômicos e da categoria de 
catadores de materiais reciclá-
veis?       

          
Exploraremos estas questões a 

partir do caso do projeto da URE 
de Santos, situada na Macrome-
trópole Paulista, em processo de 
licenciamento ambiental junto 
a Secretaria de Infra-Estrutura 
e Ambiente de São Paulo. Este 
caso é representativo, pois tan-
to o Plano Nacional de Resíduos 
Sólidos, em consulta pública e 
em processo de realização de 
audiências publicas, quanto o 
Plano Estadual de Resíduos Só-
lidos de São Paulo que passou 
por audiência pública e foi apro-
vado pelo CONSEMA, conside-
ram a incineração como uma 
forma de tratamento adequada 
de tratamento de resíduos urba-

nos. Porém não existe nenhum 
incinerador de resíduos sólidos 
urbanos em funcionamento no 
país, apesar de já existirem licen-
ças ambientais emitidas.

A Unidade de Recuperação 
Energética de Santos (URE)

O projeto proposto é de ins-
talação de uma unidade de in-
cineração de RSU - resíduos só-
lidos urbanos, pelo processo de 
queima direta de massa (MASS 
BURNING) com recuperação de 
energia numa área de 78.135 m2 
do aterro sanitário Sítio das Ne-
ves, num ponto central da Baixa-
da Santista. A área construída do 
empreendimento será entre 45 
e 47 mil m2. Os resíduos sólidos 
coletados e provenientes de sete 
das nove cidades da Baixada San-
tista, inclusive Santos, onde fica 
o maior porto do hemisfério sul, 
serão utilizados como combustí-
vel da queima.

Segundo o Relatório de Im-
pacto Ambiental (EIA-RIMA), a 
unidade proposta possui quatro 
módulos independentes e idên-
ticos, com capacidade de incine-
rar 500 t/d (toneladas por dia) de 
resíduo sólido urbano (RSU). Os 
módulos serão implantados gra-
dualmente, podendo chegar a 
2000 t/d e capacidade nominal de 
1.646 t/d. A operação irá produ-
zir 50MW/h de energia elétrica, 
dos quais 8MW/h, serão aprovei-
tados na própria URE e 42MW/h 
direcionado ao Sistema Nacional 
de Energia (CONSEMA,2019). Os 
RSU com umidade reduzida, se-
rão considerados CDR – Combus-
tível Derivado de Resíduo, reuti-
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lizados na câmara de combustão 
do incinerador com recuperação 
de energia. O processo prevê que 
os resíduos sejam incinerados 
pela queima dos CDR e de 12.000 
Nm3/h de GLP, para produção de 
vapor de 42 Kgf/cm2 a 420oC de 
temperatura. As escórias, cinzas 
volantes (flyash) e cinzas de fun-
do (bottonash), geradas no pro-
cesso, após aextração de metais, 
serão encaminhadas para aterro 
de resíduos perigosos da ESTRE, 
situado no Vale do Paraíba (CON-
SEMA, 2019). 

Apontamos na Tabela 1 al-
guns dos contraditórios para a 
implantação do empreendimen-
to levantados por pesquisadores 
e técnicos da região, em maté-
rias jornalísticas (OECO, 2020), 
e em um parecer técnico inde-
pendente,contrário a instalação 
do empreendimento, elaborado 
para a sociedade civil organizada 
que atua na região, por uma con-
sultoria independente, sem fins 
lucrativos, sobre a pertinência 
de instalar ou não esta unidade 
(ECEL, 2020). Os contraditórios 
apresentados mostram que mes-
mo com a aprovação do EIV e do 
EIA-RIMA do empreendimento 
persistem alguns aspectos não 
esclarecidos suficientemente 
para avaliar a sua (in) sustenta-
bilidade.

CONTRADITÓRIOS

Alto valor do investimento Orçado em R$ 300 milhões, a usina terá capacidade para 
processar diariamente 2.000 toneladas de lixo.

Localização da URE Santos
A empresa descartou quatro opções recomendadas pelo PR-
GIRS/BS (Guarujá, e dois em São Vicente).  Transferência ao 
município de Santos o ônus dos impactos das cidades vizinhas. 

Sobre o EIV e do EIA RIMA

O EIV compara apenas quatro tecnologias de tratamento tér-
mico para definir a mais vantajosa, a de massburning (quei-
ma de massa) sendo que 12 alternativas tecnológicas para o 
processamento e tratamento do lixo foram apresentadas no 
PRGIRS/BS. 

Deveriam incluir uma avaliação sobre o impacto das emissões 
de gases e material particulado da usina na qualidade da água 
do reservatório e no rio Jurubatuba.

Custo ambiental

O processo proposto é um grande gerador de efluentes sólidos, 
líquidos e gasosos. Produção de dioxinas e furanos e outros po-
luentes organoclorados. A tecnologia proposta transformaria 
uma massa de resíduo sólido urbano e doméstico classe II B 
(inerte) e II A (não inerte) em uma massa de resíduo perigo-
so classe I (perigoso). Não atende a PNRS desde a geração de 
efluentes sólidos, líquidos e gasosos até o não incentivo à coleta 
seletiva e reciclagem.

Custo social
Sua implantação representa a curto e médio prazo a destruição 
da cadeia produtiva e social de coletores de resíduos – prejudi-
cando seu trabalho e a renda.

Impactos na saúde

Prováveis riscos à saúde de populações residentes em áreas pró-
ximas: diretamente (pela inalação de ar contaminado) ou indi-
retamente (por meio do consumo de água ou alimentos conta-
minados, ou contato dérmico com solo contaminado). 

Compensação

Existe outra proposta de compensação não considerada que é 
a de realocação para habitações adequadas dos cerca de 5.000 
moradores da favela da Vila dos Criadores, na área do lixão da 
Alemoa, na zona portuária da cidade.

Tabela 1 - Alguns pontos contraditórios do projeto da URE- Santos 
Fonte: Elaborado a partir de informações de ECEL AMBIENTAL (2020); OECO (2020); Gou-
veia (2012); Carlos Lopes et AL. (2010).
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Osasco, Piracicaba, Santo André, 
Santos, São Bernardo do Campo, 
São José dos Campos, São Paulo e 
Sorocaba. O maior consumo está 
na indústria, seguida pela classe 
residencial e comercial.

Sob o ponto de vista da orga-
nização da indústria da energia, 
no Brasil, a geração, transmis-
são e distribuição de energia 
tem uma estrutura complexa de 
governança, com planejamento 
centralizado, baseado em com-
petências da União Federal, e 
uma estrutura de normas que se 
apoia inicialmente em leis fede-
rais, sendo posteriormente regu-
lamentada por normas regula-
tórias, envolvendo uma relação 
interdisciplinar e interinstitucio-
nal nos âmbitos nacional, esta-
dual e local que interferem dire-
tamente nas atividades da MMP. 

Para a instalação de empreen-
dimentos, sob o ponto de vista 
ambiental, há também uma sé-
rie de regramentos, sendo que 
o licenciamento ambiental in-
fluencia diretamente na expan-
são da oferta de energia elétrica, 
interagindo com as normas que 
regulam a indústria da energia. 

Nas situações de potencial 
impacto local, o licenciamento 

A
M a c r o m e t r ó p o -
le Paulista (MMP) 
abarca aglomera-
ções urbanas com-
postas por 174 muni-

cípios, que compreendem cinco 
regiões metropolitanas (Baixada 
Santista, Campinas, São Paulo, 
Sorocaba e Vale do Paraíba/Li-
toral Norte), duas aglomerações 
urbanas (Piracicaba e Jundiaí) 
e a microrregião de Bragantina. 
Em termos de energia elétrica, 
os municípios com maior par-
ticipação no consumo estadual 
foram: São Paulo: 27,17 TWh; 
Alumínio: 4,64 TWh; Campinas: 
3,28 TWh; Guarulhos: 3,23 TWh; 
e Santo André: 2,81 TWh (SIMA, 
2019). 

O somatório dos 15 maio-
res municípios consumidores 
de energia elétrica no estado 
de São Paulo foi de 60,55 TWh, 
correspondente a 45,8% do to-
tal do estado. Destes, destaca-se 
o município de Alumínio, com 
seu expressivo parque industrial 
baseado em setores eletrointen-
sivos. Todos os 15 municípios, 
com exceção de Ribeirão Preto, 
estão dentro da MMP; são eles: 
Alumínio, Campinas, Cubatão, 
Guarulhos, Jundiaí, Limeira, 
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ambiental compete aos municí-
pios e, em alguns casos, ao es-
tado. A seguir, será apresentada 
em linhas gerais a evolução da 
legislação brasileira que rege o 
licenciamento, com a indicação 
dos municípios da MMP aptos à 
realização de licenciamento am-
biental de projetos de energia.

O licenciamento ambiental
Esse instrumento, definido 

pela Lei Federal nº 6.938/1981, co-
meçou a ser exigido para a cons-
trução, instalação, ampliação e 
funcionamento de estabeleci-
mentos e atividades utilizadores 
de recursos ambientais e efetiva 
ou potencialmente poluidores 
ou capazes, sob qualquer forma, 
de causar degradação ambiental. 

Em 1986, a Resolução CONA-
MA nº 01 exigiu a Avaliação de 
Impacto Ambiental (AIA), pela 
elaboração de Estudo de Impac-
to Ambiental (EIA) e respectivo 
Relatório de Impacto Ambiental 
(RIMA), no licenciamento de ati-
vidades que sejam efetiva ou po-
tencialmente geradores de signi-
ficativa degradação ambiental. 
Exemplos: linhas de transmissão 
acima de 230 kV e obras hidráuli-
cas para exploração de recursos 
hídricos.

A legislação sobre licencia-
mento ambiental foi aprimora-
da, os órgãos ambientais foram 
criados e estruturados, e exigên-
cias ambientais, sociais, com-
pensatórias e as instituições vêm 
passando pelo devido processo 
de aprimoramento, abertura e 
amadurecimento para a parti-
cipação da sociedade. A Resolu-

ção CONAMA nº 237/1997 defi-
niu as etapas do licenciamento, 
incluindo as licenças prévia, de 
instalação e operação, prazos das 
licenças, a necessidade de estru-
tura para sua realização, maior 
participação social e audiências 
públicas. Estabeleceu que órgãos 
competentes definissem outros 
estudos dependendo do grau de 
impacto, a possibilidade de sim-
plificações no processo, além de 
uma lista não definitiva de em-
preendimentos passíveis de li-
cenciamento ambiental. 

A Lei Complementar nº 
140/2011 representa um impor-
tante marco, pois avança na ca-
racterização das atribuições de 
licenciamento ambiental pelos 
entes federativos. O Decreto nº 
8.437/2015 estabeleceu tipologias 
de empreendimentos e ativida-
des, cujo licenciamento ambien-
tal é de competência da União. 
Assim, a legislação ficou mais 
clara em relação às atribuições 
do licenciamento ambiental e 
contribuiu para minimizar uma 
das limitações sobre a compe-
tência do licenciamento.

Outro ponto que sempre foi 
considerado um entrave no pro-
cesso foi a consulta e pareceres 
de órgãos intervenientes, como 
a Fundação Nacional do Índio 
(Funai), a Fundação Cultural Pal-
mares, o Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional 
(IPHAN) e o Ministério da Saú-
de. Com o objetivo de aprimorar 
esses procedimentos, em 2015, 
estes órgãos e entidades edita-
ram suas respectivas Instruções 
Normativas com o objetivo de 

disciplinar os procedimentos 
para suas manifestações nos pro-
cessos de licenciamento federal, 
estadual e municipal. 

Apesar destes marcos legais, 
ainda há muita discussão sobre 
os procedimentos do licencia-
mento ambiental, principalmen-
te em relação à concorrência de 
competências entre os órgãos li-
cenciadores, à demora e exigên-
cias dos órgãos intervenientes e 
às exigências de condicionantes 
entendidas como não ambien-
tais.

O licenciamento ambiental 
no estado de São Paulo passou a 
ser obrigatório pelo Decreto Es-
tadual nº 8.468/76. A introdução 
da Licença Prévia, dos prazos de 
Licenças e a necessidade de re-
novação da Licença de Operação 
somente ocorreu em 2002, com a 
edição dos Decretos nº 47.397 e 
nº 47.400. O licenciamento com 
AIA se iniciou em 1987, fican-
do a cargo do Departamento de 
Avaliação de Impacto (DAIA) em 
1989. 

O processo de licenciamento 
exigia a manifestação de vários 
órgãos, mas em 1996 foi criado o 
Balcão Único de licenciamento 
ambiental integrado, apesar da 
análise ainda ser feita de forma 
isolada. A integração do licencia-
mento ambiental em um único 
órgão ocorre em 2009, quando a 
CETESB passou a ser denomina-
da de Companhia Ambiental do 
Estado de São Paulo, assumindo 
as atribuições que eram anterior-
mente do DAIA, DUSM e DEPRN. 

A partir de 2017, a CETESB 
passou a realizar o licenciamen-
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to ambiental por meio do siste-
ma e-ambiente, permitindo que 
todo o processo fosse realizado 
de forma eletrônica, o que apri-
morou mais o processo (CETESB, 
2018).

O licenciamento ambiental 
prévio de empreendimentos po-
tencial ou efetivamente causa-
dores de degradação ambiental 
é realizado com base no EIA/
RIMA, Relatório Ambiental Pre-
liminar ou Estudo Ambiental 
Simplificado, definidos, no esta-
do de São Paulo, pela Resolução 
SMA nº 49/2014 e Decisão de Di-
retoria nº 153/2014/I. Observa-se 

que as atividades de cogeração 
de energia, termelétricas, usi-
nas fotovoltaicas, hidrelétricas e 
Pequenas Centrais Hidrelétricas 
são licenciadas pelo estado.

O licenciamento ambiental 
no âmbito municipal

A Deliberação Normativa 
CONSEMA nº 01/2018 fixa tipo-
logia para o licenciamento am-
biental municipal de empreendi-
mentos e atividades que causem 
ou possam causar impacto am-
biental de âmbito local. Entre 
os empreendimentos não indus-
triais estão as linhas de transmis-
são acima de 69 kV e subestações 

associadas, que são classificadas 
de alto impacto ambiental no 
âmbito local. 

Aquelas classificadas como 
de médio impacto ambiental no 
âmbito local estão os empreendi-
mentos até 230 kV e subestações 
de até 10.000 m² e as classificadas 
de baixo impacto ambiental no 
âmbito local, os empreendimen-
tos até 138 kV e subestações de 
até 10.000 m². 

No estado de São Paulo, há 
65 municípios aptos a realiza-
ção de licenciamento ambiental 
de projetos de energia e, destes, 

Figura 1 - Municípios da Macrometrópole Paulista (destaque em amarelo) aptos a licenciar atividades e empreendimentos do setor de 
energia em âmbito municipal. Fonte: DOESP (2018, 2019 e 2020), IBAMA (2019). Sistema de Coordenadas Geográficas, Datum SIRGAS 2000.



35

48 fazem parte da MMP (Fig. 1). 
Dos 14 maiores municípios con-
sumidores de energia elétrica da 
MMP, 8 estão aptos a licenciar, 
sendo 6 deles licenciadores de 
empreendimentos de alto im-
pacto (Campinas, Guarulhos, 
Santo André, Santos, São Ber-
nardo do Campo e São Paulo), 
1 apto para empreendimentos 
de médio impacto (Piracicaba) 
e 1 apto para empreendimentos 
de baixo impacto (Sorocaba). Os 
empreendimentos de energia es-
tão classificados como de alto e 
médio impacto.

 No município de São Paulo, 
após a publicação da Delibera-
ção Consema nº 01/2018, para 
disciplinar o licenciamento no 
âmbito municipal, foi publicada 
a Resolução SVMA/CADES nº 207 
de 19/2/2020, que dispõe sobre 
a competência do município de 
São Paulo para o licenciamento 
ambiental.

Atualmente, as maiores li-
mitações e desafios do licencia-
mento no estado e no município 
estão associados à obtenção de 
documentos de outros órgãos 
para composição do processo de 
licenciamento ambiental, tais 

como: certidão de uso e ocupa-
ção do solo / manifestação am-
biental municipal, alvarás de 
execução / funcionamento (pre-
feituras), autorizações de con-
cessionárias (rodovias, ferrovias, 
etc) e manifestações do IPHAN. 
Apesar de todos os avanços da le-
gislação, de tecnologia e do rela-
cionamento entre as várias par-
tes interessadas no processo, as 
especificidades locais devem ser 
cada vez mais levadas em con-
sideração, buscando-se novas 
formas de atender às necessida-
des de aumento de demanda de 
energia, com responsabilidade 
socioambiental.  
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A
o pensarmos em 
fontes de energias 
renováveis, geral-
mente lembramos 
de energia hídrica, 

solar e eólica antes de recordar-
mos dos combustíveis derivados 
de resíduos, como o biogás. Tão 
essencial quanto as suas irmãs 
renováveis, por que o biogás ain-
da é tão subaproveitado? Quais 
são as barreiras que tem impedi-
do o seu pleno desenvolvimento 
e o que podemos fazer para su-
perá-las? O biogás é o produto do 
processo biológico de digestão 
da matéria orgânica por um con-
sórcio de bactérias em ambiente 
com ausência de oxigênio. Esse 
processo resulta em uma mis-
tura de gases, principalmente o 
metano (CH4 [50 – 80%]) e gás 
carbônico (CO2 [20 – 40%]). É 
um processo simples que pode 
surgir espontaneamente na na-
tureza, respeitadas as condições 
favoráveis e que, ao longo da his-
tória, adaptamos através de pro-
cessos industriais e controlados 

através de tecnologias de biodi-
gestores. Quando filtrado, o bio-
gás se torna biometano, eleva-se 
sua composição de CH4 para 
acima de 90%, com possibilida-
de de integrar a rede de dutos de 
gás natural e ser utilizado como 
combustível veicular. 

Mesmo simples e versátil, 
existem barreiras significativas 
para o desenvolvimento do setor 
que precisam ser bem entendi-
das e enfrentadas para estimular 
a cadeia produtiva nacional em 
seu máximo potencial. Através 
de um estudo de diagnóstico en-
volvendo as visões pública e pri-
vada dos principais atores do se-
tor em relação as dificuldades de 
operação no país, podemos agru-
par as barreiras em três grandes 
temas com desafios específicos. 
Analogamente, as possibilidades 
de ações e mecanismos para su-
perá-las podem ser vistam tam-
bém sob três diferentes aspectos 
que sem complementam, anali-
sados na Tabela 1.
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Apesar de todas as dificulda-
des apresentadas, os mecanis-
mos de ações para superação são 
factíveis, de modo que o setor 
de biogás vem experimentando 
um crescimento exponencial em 
sua oferta na última década. Tra-
zendo um olhar específico para 

Destaca-se que a maioria das 
novas plantas em operação a 
partir de 2015 são do setor agro-
pecuário e de pequeno porte, 
tendência que demonstra o bio-
gás como fonte de energia viá-
vel local em uma estratégia de 
Geração Distribuída mesmo em 
uma região densamente urba-
nizada como a Macrometrópole 
Paulista, cuja principal fonte de 
substratos são os Resíduos Sóli-
dos Urbanos (RSU) e as Estações 
de Tratamento de Esgoto (ETE), 
responsáveis por 97,53% do bio-
gás gerado na região. Em relação 
ao estado de São Paulo, a MMP 
responde por 39% das plantas 
em operação e 89% da Produ-
ção Anual de Biogás. Isso ocor-
re devido a maior concentração 
de plantas de grande porte e ao 
ganho de eficiência em escala do 
processo biológico. Entretanto, 
analisar apenas os números não 
traduz o impacto e desenvolvi-
mento regional que inúmeras 
plantas de pequeno porte podem 
gerar em locais mais afastados e 
de difícil acesso. As estratégias 
são complementares, não exclu-
dentes. Justamente pelo enorme 
potencial apresentado e relativa 
complexidade do setor em ter-
mos de possibilidades, é neces-
sário conhecer as barreiras que 
impedem o seu avanço e pensar-
mos conjuntamente em medidas 
para superá-las.

Tabela 1 - Diagnóstico de Barreiras do Setor de Biogás e Propostas de Ação
Fonte: Adaptado de Mariani (2018).

a Macrometrópole Paulista, até 
o final de 2015 havia apenas 7 
plantas em operação registradas 
no BiogasMap, elaborado pela 
CIBiogás, avançando para 17 até 
o fim de 2019, tendo mais duas 
ainda em estágio de implemen-
tação. 
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das reduções mundiais de emis-
são de CO2 relacionadas à ener-
gia que são necessárias para 
cumprir as metas climáticas 
mundiais do acordo de Paris. 

No entanto, para atingir esse 
objetivo, Uma das formas de 
atingir esse objetivo poderia 
ser por requer-se meio de uma 
abordagem global e ação local 
que engaje todos os níveis da 
sociedade, desde instituições 
governamentais até comuni-
dades locais. Ainda segundo a 
IRENA (2019), um dos caminhos 
de maior potencial para preen-
cher essa lacuna são os projetos 
descentralizados de geração de 
energia renovável, conhecida 
como geração descentralizada 
ou geração distribuída. A gera-
ção de recursos energéticos de 
maneira descentralizada ofere-
ce maior eficiência de recursos 
por evitar perdas de energia pe-
las longas distâncias dos fios de 
transmissão, maior flexibilidade 
e oportunidades concretas para 
o empoderamento de regiões, 
cidades, comunidades e outras 
entidades locais. 

Projetos de geração distribuí-
da (GD) de energia se referem à 

A
s mudanças climá-
ticas são um dos 
maiores desafios 
que a sociedade con-
temporânea enfren-

ta, impactando desde a maior 
frequência de eventos climáti-
cos extremos, à qualidade do ar 
que respiramos até à produção 
dos nossos alimentos. Segundo 
o Painel Intergovernamental so-
bre Mudanças Climáticas (IPCC, 
2018), o setor energético é res-
ponsável pela emissão de dois 
terços dos gases causadores do 
efeito estufa. Nesse sentido, uma 
das formas mais significativas de 
atuar na defesa do nosso planeta 
e mitigar os efeitos das mudanças 
climáticas é por meio da trans-
formação do sistema energético 
através da adoção de sistemas de 
energias renováveis e medidas 
de eficiência energética. 

Análises realizadas pela Agên-
cia Internacional de Energia Re-
novável (IRENA, 2019) mostram 
que a adoção de soluções de 
energias renováveis combina-
das com estratégias de eficiência 
energética constituem caminhos 
seguros, confiáveis e acessíveis, 
capazes de atingir mais de 90% 
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projetos locais e próximos ao pon-
to de consumo. A Agência Nacio-
nal de Energia Elétrica (ANEEL) 
publicou no final de 2012 a Reso-
lução Normativa (REN) 482/2012, 
que regulamentou no país a mi-
cro e minigeração distribuída 
conectada à rede e estabeleceu 
o sistema de compensação de 
energia, pelo qual prosumido-
res (produtores-consumidores) 
podem injetar sua energia exce-
dente na rede gerando créditos 
de energia em esquema um-pa-
ra-um (cada kWh exportado gera 
crédito de um kWh). Atualmente 
essas regras estão em revisão e as 
alterações previstas impactarão, 
entre outras coisas, na fração de 
créditos compensados para cada 
kWh injetado na rede. 

Essa estrutura regulatória 
incentivou indivíduos e entida-
des legais a gerarem sua própria 
energia e impulsionou a geração 
de energia descentralizada e co-
nectada à rede no país. No final 
de 2019, a ANEEL registrou 2,2 
gigawatts (GW) em geração de 
energia distribuída represen-
tando um crescimento 3 vezes 
superior ao ano anterior. No 
primeiro semestre de 2020 esse 
número já havia subido para 3,6 
GW (ANEEL, 2020a), apresentan-
do um crescimento ainda bas-
tante expressivo para um ano de 
crise pandêmica. A energia solar 
fotovoltaica é a principal fonte 
utilizada representando mais de 
90% das instalações de geração 
distribuída realizadas no país 
(ANEEL,2020b). 

Em novembro de 2015 foi 
publicada a REN 687/2015 que 
revisou as disposições da REN 
482/2012 e tornou possíveis pro-
jetos compartilhados de GD por 
meio de consórcios ou coopera-
tivas. No conceito de GD com-
partilhada de energia, múltiplos 
participantes compartilham cus-

tos e benefícios de um gerador 
único, ao invés de cada indiví-
duo instalar um gerador próprio 
em sua unidade consumidora, 
conforme ilustra graficamente a 
Figura 1. Projetos compartilha-
dos oferecem oportunidades no 
nível comunitário e local para 
adotar a tecnologia de energia 

Figura 1 - Representação gráfica do modelo de geração distribuída compartilhada de energia solar
Fonte: Elaborado pela autora.
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renovável como parte da transi-
ção energética em larga escala.

As cooperativas de GD com-
partilhada são constituídas por 
indivíduos que desejam volun-
tariamente unir esforços para 
gerar a sua própria energia por 
meio de uma fonte renovável. A 
Lei nº 5.764/1971, que define a 
política nacional do cooperati-
vismo, estabelece que uma coo-
perativa deve ser constituída por 
um número mínimo de 20 pes-
soas. Excepcionalmente, pessoas 
jurídicas também podem ser 
admitidas, desde que o mínimo 
de 20 pessoas físicas tenha sido 
atingido. Além de atender a esses 
requisitos, as unidades consumi-
doras e o gerador da cooperativa 
devem estar localizados na mes-
ma área de concessão da conces-
sionária de distribuição local.

Por definição, uma cooperati-
va é uma associação autônoma e 
voluntária de pessoas com o ob-
jetivo de atender necessidades e 
aspirações econômicas, sociais 
e culturais comuns por meio de 
uma empresa de propriedade 
conjunta e controlada democra-
ticamente (International Co-ope-
rative Alliance, 1995). Portanto, 
as cooperativas são administra-
das por e para seus membros e a 
tomada de decisão segue o prin-
cípio de um-membro-um-voto. 
Como são organizações mui-
to flexíveis, as cooperativas se 
mostraram uma boa opção para 
responder aos atuais desafios so-
ciais e ambientais que incluem a 
geração de energia renovável em 

nível local e descentralizado. 
Encontrar informações sobre 

as cooperativas de geração distri-
buída compartilhada que estão 
se estruturando no Brasil desde 
2016, quando a REN 687/2015 en-
trou em vigor, não é tarefa fácil. 
A principal fonte de informações 
sobre essas iniciativas seria a pla-
taforma de unidades consumido-
ras de GD da ANEEL1, entretanto, 
por desconhecimento e às vezes 
por falta de compreensão sobre 
a modalidade, muitas concessio-
nárias acabaram registrando as 
iniciativas de cooperativas de GD 
compartilhada em outras moda-
lidades. 

Ao identificar essa lacuna de 
informações sobre essas inicia-
tivas, a Confederação Alemã das 
Cooperativas (DGRV), em parce-
ria com o Instituto para o Desen-
volvimento de Energias Alterna-
tivas na América Latina (IDEAL), 
está mapeando as cooperativas 
de geração distribuída compar-
tilhada no Brasil e realizando 
entrevistas com as mesmas para 
melhor compreender seus con-
textos, motivações, desafios e 
planos futuros. 

	 Até a data de publicação 
deste artigo, foram identificadas 
19 cooperativas de geração dis-
tribuída compartilhada. Dessas, 
16 somam um total de 25 usinas 
de geração distribuída em ope-
ração contabilizando aproxima-
damente 26 megawatts (MW) de 
capacidade de geração de ener-

1 - http://www2.aneel.gov.br/scg/gd/GD_Mo-
dalidade.asp

gia e compensando créditos em 
mais de 1.700 unidades consumi-
doras de seus cooperados e coo-
peradas. Dessas usinas, 16 delas 
são de fonte solar fotovoltaica so-
mando 7,6 MW. As CGH’s somam 
5 usinas e contabilizam 10,9 MW. 
As usinas de biomassa e biogás 
somam duas usinas para cada 
fonte e contabilizam 6,9 MW e 1,2 
MW, respectivamente. Uma des-
sas iniciativas está localizada na 
Macrometrópole Paulista e conta 
com duas usinas de energia solar 
fotovoltaica (uma em Araçoiaba 
da Serra e outra em Porto Feliz) 
que somam 1,1 MW de potência 
instalada gerando energia para 
mais de 100 unidades consumi-
doras conectas à CPFL Piratinin-
ga. 

Esses 26 MW de capacidade 
instalada em cooperativas de GD 
compartilhada não representam 
nem 1% do total da capacidade 
total de GD instalada no Bra-
sil até a presente data (cerca de 
3,8 GW). As principais barreiras 
identificadas para o maior de-
senvolvimento dessas iniciati-
vas no país são principalmente 
a falta de conhecimento e de en-
tendimento sobre a modalidade. 
As iniciativas também relatam 
que o pioneirismo acaba sendo 
um grande desafio por não exis-
tirem caminhos já traçados no 
país que possam servir de guia 
e orientação. Além disso, mui-
tas encontram dificuldades pois 
apresentam pouco entendimen-
to sobre o cooperativismo e suas 
estruturas, enquanto outras en-
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contram muita dificuldade no entendimento de questões técnicas e 
regulatórias da modalidade. A não existência de um modelo de finan-
ciamento adequado para a modalidade e a insegurança regulatória 
devido a revisão da REN 482/2012 também são fatores identificados 
como alguns dos principais desafios para o maior desenvolvimento 
das cooperativas de GD compartilhada no país. 

	 Ao identificar a lacuna de informações sobre a modalidade e 
sobre as iniciativas já existentes e em desenvolvimento, a DGRV e o 
IDEAL produziram uma plataforma online  que tem como objetivo 
ser o ponto focal de informações sobre energia cooperativa no Brasil. 
A plataforma aborda não apenas as cooperativas de GD compartilha-
da, mas também outras iniciativas movidas por coletivos de pessoas 
que tenham como objetivo atuarem ativamente no processo de tran-
sição energética por meio de projetos comunitários de energia re-
novável e/ou eficiência energética, incluindo as iniciativas off-grid e 
condomínios, por exemplo. 

A proposta é dar a devida visibilidade e entendimento sobre o im-
portante papel que projetos comunitários de energia renovável as-
sumem na sociedade. E, dessa maneira, engajar atores interessados 
na temática e buscar caminhos para que essas iniciativas de energia 
compartilhada e cooperativa encontrem solo fértil para descentrali-
zar, diversificar e democratizar o setor energético brasileiro. 
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Lia, você pode contar pra gente onde é que você nasceu e como é que 
você veio para São Paulo?

Meu nome é Maria de Lourdes Andrade Silva, mas todos me conhecem 
como Lia Esperança. Sou baiana do interior, duma cidade que se chama 
Itaberaba. Nessa cidade até hoje não existe favela. Lá a pessoa mais pobre 
que não tem condições de construir uma casa de tijolo constrói de pau-a-
-pique, uma forma sustentável tanto pro bolso como pra natureza. 
Aos 16 anos tinha me casado pela primeira vez. Convivi com o mesmo ma-
rido, mas ele me maltratava e eu resolvi separar dele. Em 1994 eu resolvi 
me mudar para São Paulo, aqui trabalhei num supermercado onde eu co-
nheci o Wagner, que é meu esposo atual e que trabalhava nesse supermer-
cado também. Em 1998 descobri que existia a favela. Isso foi quando a mi-
nha sogra veio morar aqui na Vila Nova Esperança. Aqui na Vila a maioria 
das famílias é da Bahia, Sergipe, Pernambuco, Ceará, também tem daqui 
de São Paulo; muita gente é nordestino, que não tinha condição de pagar 
aluguel e terminou vindo aqui na Vila. 
 
Lia, como foi sua chegada na comunidade e a origem do processo de 
transformação da mesma numa comunidade sustentável?

Cheguei na Vila Nova Esperança em 2003 e em 2006 descobri que havia 
um processo para remover todas as famílias da comunidade porque esse 
espaço é de preservação ambiental. Em 2010 fui eleita presidente da asso-
ciação, pois aqui tem uma eleição onde a comunidade escolhe seus líderes 
comunitários. Em 2010 eu substitui a antiga líder da associação e a partir 
dali eu comecei a ver qual era o motivo daquele processo para tirar a co-
munidade. A razão, segundo eles, era que a promotoria do meio ambiente 
dizia que nós estávamos destruindo o meio ambiente e era com essa moti-
vação que eles queriam tirar as famílias daqui. 
Vendo isso eu vi que, na verdade, cuidar do meio ambiente é também cui-
dar da família, porque a natureza em si, o homem e as árvores, eles já são 
natureza e foram feitos para conviver juntos duma forma pela qual cada 
um respeite ao outro e a outra. Portanto, foi a partir dessa experiência 
que eu comecei a falar para o promotor de sustentabilidade e que para 
proteger esse espaço não era necessário tirar as famílias que estavam ali 
desde 1960. Tirar as famílias para que? Para levá-las para outros lugares 
onde elas não teriam emprego ou escolas para seus filhos? Aqui na Vila 
elas já tinham uma raiz, já tinham umas amizades; a convivência entres 
as famílias aqui faz parecer como se as pessoas fossem da mesma família. 
Mas como eu sou da favela, falava pro promotor e ele não me dava ouvido. 
Contudo, foi em 2013, quando eu chamei as famílias e falei para elas que tí-
nhamos que mudar nossa estratégia com a justiça. A gente precisava fazer 
a nossa parte, sem esperar que o poder público fizesse por nós o seu dever 
que é trazer saneamento básico, água, fonte de dignidade para qualquer 

cidadão, luz e o esgoto, que tam-
bém são essenciais para a vida do 
ser humano, e a coleta do lixo. Nós 
começamos falando que não era 
porque não tínhamos dinheiro que 
a gente tinha que ficar dentro do 
lixo. A gente podia começar fazen-
do mutirões para liberar o espaço, e 
essa foi a primeira ação que nós fi-
zemos. Nessa ação nós chamamos 
não só alunos da USP e de outras fa-
culdades, mas também outros alu-
nos para fazer as coisas dentro dos 
parâmetros estabelecidos pela lei. 
Depois disso eu achei que ainda 
não estava trazendo sustentabili-
dade para dentro da comunidade. 
E foi assim que nós pensamos em 
fazer a horta comunitária, embora 
no momento de fazê-la nem todo 
mundo aceitou a ideia. Uns diziam: 
“eu tenho condição de comprar 
uma alface, eu tenho condição de 
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comprar um tomate”. O que eu quis 
mostrar pra eles era uma forma de 
trazer para dentro da comunidade 
a sustentabilidade, ensinar as pes-
soas a conviver com a natureza e 
trazer para dentro da comunidade 
a segurança alimentar. Com tudo 
isso que fizermos nós diminuímos 
a ida da gente para o hospital e me-
lhoramos a saúde usando plantas 
medicinais, já que a gente tem uma 
sabedoria que vem dos nossos avôs, 
dos nossos bisavôs e fomos capazes 
de passar esse conhecimento para 
essas pessoas da comunidade. Isso 
foi bem legal, um processo que 
tem dado tão certo que começou 
a atrair até faculdades de fora do 
Brasil, que passaram a se interessar 
pelo nosso trabalho.

E o bairro da Vila Nova Esperança, 
ele é regular ou ainda não? 

Nós estamos ainda brigando pela 
regularização da comunidade, o 
que eu acho um absurdo. Eu tenho 
mais de 17 anos aqui, mas tem pes-
soas que nasceram aqui e até hoje 
ainda não se regularizou este espa-
ço; eu acho isso uma falta de von-
tade, não é porque não tem con-
dição. Nos últimos 60 ou 80 anos a 
Prefeitura ou a CDHU nunca teve 
condição de regularizar esta área? 
Acho que é uma falta de vontade. 
Eles dizem que não se regularizou 
porque é uma área de preservação 
ambiental, mas muito antes que 
houvesse uma lei ambiental a Vila 
Nova Esperança já existia, e então, 
se Vila Nova Esperança já estava 
bem antes da lei ambiental porque 
eles não fizeram nada? Eu não con-
cordo quando eles falam que a Vila 

está numa área de preservação. Hoje nós já mudamos de zoneamento. 
Nós conseguimos isso através do plano diretor da cidade em 2014 e hoje 
nós não estamos mais numa ZEPAM, mas dentro duma zona de interesse 
social, uma ZEIS 1 . 

Voces fazem um controle da ocupação na Vila?

Aqui a gente faz tipo um censo, como o IBGE não vem aqui para fazer um 
censo, nós moradores juntos com os alunos e uma ONG, fazemos um le-
vantamento. Nós fizemos em 2018 e contamos 600 famílias. Depois que 
veio a pandemia no início deste ano, fizemos outro levantamento em cada 
rua e pelo WhatsApp e a gente descobriu que a gente estava com 660 fa-
mílias. Só que aqui não é para aumentar as famílias. Como eu não posso 
impedir isso, só a Justiça pode impedir de entrar, nós descobrimos que es-
tamos com 660 famílias e temos 500 famílias que com certeza tem energia 
elétrica e água já regularizada, mas tem mais de 100 famílias que não tem 
água e energia, eles estão fazendo o gato.  

A comunidade fez um acordo com a SABESP que concedeu um terreno 
para a Associação utilizar. Voces até ganharam um prêmio no tema de 
Sustentabilidade Ambiental. Conta como está este acordo? 

Nesse terreno nós temos uma construção, com uma cozinha muito or-
ganizada e um espaço social. Segundo a Sabesp, eles iam passar a cessão 
da terra durante um certo tempo pra gente continuar trabalhando dentro 
deste espaço. A gente começou fazer as coisas para transformar o espaço, 
mas é muito demorado, mas a gente continua conversando. Nós temos 
que agradecer a boa vontade da SABESP por nos deixar fazer nossa horta, 
mas a gente também ajuda a SABESP, garantindo que os moradores e os vi-
zinhos que usam aquele terreno façam isso com cuidado, sem estar jogan-
do mais entulho, lixo, etc. Eu tenho fotos daquele terreno como era e como 
está hoje, e gosto sempre de tirar fotos, porque se amanhã alguém diz, “ah 
não, aqui foi sempre bem cuidado”, eu posso mostrar que não, que aqui 
não foi sempre bem cuidado, o terreno era assim, e olhe hoje como está.

Lia, qual é o tipo de acesso à energia que os moradores têm na Vila? 

As pessoas que moram na favela sofrem muito pela falta de energia, de 
água, e esgoto. A gente sempre escuta dizer que não tem verba pra isso, 
não tem verba para aquilo. Porém, eu vejo que tanto para a água, o esgoto 
e a energia tem sistemas baratos para ter eles dentro das comunidades. 
Na Vila Nova Esperança, a gente tem energia regularizada e água, mas nós 
sofremos para conseguir os serviços. Vou falar primeiro da água. Antes a 
gente tinha que ir dentro da mata, buscar água nas minas que tem na mata; 
as pessoas iam com baldes e mais baldes para lavar as roupas, as louças, 
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tomar banho e até para beber. Hoje nós já temos a água 
regularizada e a energia, aqui já morreu gente pela falta 
de energia, eles faziam o gato, o famoso gato né?! A água 
foi regularizada em 2005, ela só foi regularizada porque as 
pessoas estavam tomando a água das minas. Então, como 
essas minas lá dentro não tem um tratamento, acho que 
ela podia trazer doenças. Mas a energia demorou muito 
mais, a energia teve que morrer gente para que depois, 
com muita briga, a gente conseguir. Para vocês terem 
uma noção, teve pessoas que nasceram e morreram aqui 
com 60 anos ou 80 anos e não souberam o que é tomar um 
banho de chuveiro quente. A energia só foi regularizada 
em 2014.

E quanto ao gás?

Dentro da comunidade a gente sofreu muito no tempo 
frio, porque é difícil você pegar uma criança para dar um 
banho no frio e não ter como comprar botijão para es-
quentar sua água, ou também fazer seu alimento. O que 
é que acontece com essa falta de gás? Tem o rabo quente, 
que é uma resistência de chuveiro ligada a um fio que a 
gente coloca na tomada, e depois dentro da água para es-
quentar. É isso o que acontece, sem contar que é um pe-
rigo para o fogo dentro das casas e pode matar pessoas. 
Sem falar que nós sofremos com pessoas idosas que tem 
bronquite e precisavam de energia para  fazer a inalação; 
em mais de uma ocasião eu acordei na madrugada com 
mães pedindo para fazer qualquer coisa porque o filho es-
tava morrendo com asma e não podia fazer inalação por-
que não tinha energia. E é muito difícil quando você vai 
nas comunidades, que ainda não têm energia ou até não 
tem água e estão sofrendo, ainda mais neste tempo de 
pandemia quando a gente tem que lavar muito as mãos e 
não tem como porque a gente não tem nem água. Eu acho 
que nossos governos têm que priorizar a água, a luz e o 
esgoto, que são prioridades para nossas vidas.

Lia, o gás natural não chega na vila, certo? O botijão pas-
sou a ser muito caro, qual foi o efeito para a comunida-
de o alto custo do botijão? Tem gente que pelo alto custo 
abandonou o botijão e passou à lenha?

Tem muita gente nessa pandemia que ficou em casa que 
faz os seus bicos, que faz uma faxina, uma aqui, outra ali, 

elas ficaram sem gás que é muito caro. A alterna-
tiva era ou comprar o gás ou o pão. Essas pessoas 
estavam fazendo o fogo com a lenha. É um pessoal 
pobre mas muito inteligente, porque elas se viram 
nos trinta e elas não deixam os filhos passar fome. 
Eles fazem um forno com tijolo no chão, pegam 
quatro tijolinhos e fazem de um jeito que caiba 
uma panela e colocam ali para cozinhar pelo me-
nos um feijão para dar a seus filhos. 
Essas pessoas não tem condição de comprar a le-
nha, elas reciclam. Assim, se você vai a algum lu-
gar você pode ver onde há cata bagulho, tem ma-
deira que é usada na construção. Ali tem aquele 
tronco de eucalipto que a gente compra para fazer 
pontalete para escorar laje, mas eles descarregam 
assim e esses moradores ficam de olho pra ir lá e 
pegar. Uns aproveitam para reformar sua própria 
casa, outros aproveitam para fazer lenha para co-
zinhar, então é na base da reciclagem.

E esse material é recolhido na vizinhança?

Sim, na vizinhança porque a gente mora do lado 
do Parque Tizo, No final da cerca do Parque tem 
um lugar do lado de fora onde lá fazem descarte 
de muita coisa. E a gente vai lá mesmo. Conheço 
uma pessoa que tem um carro velho, vai lá e traz 
o carro lotado de madeira e outras coisas que ser-
vem para ele reciclar. 
Durante a pandemia, para as famílias que não ti-
nham pão, a associação recebeu a colaboração de 
muita gente e deu cestas básicas para elas. Depois 
apareceu um abençoado que deu botijão cheio. 
Quem tinha, ia lá e trocava, isso ajudou muito. 
Esse auxílio ajudou muita gente e está ajudando 
ainda.

Lia, como é divisão entre homem e mulher no 
acesso à energia na Vila?

Eu vejo na comunidade o seguinte. Hoje a mulher 
está com toda a força, a maioria das mulheres na 
comunidade não têm marido. Ela é o homem e a 
mulher ao mesmo tempo. Mas também tem o ho-
mem na linha da frente junto com a mulher, um 
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indo pra um lado, o outro para ou-
tro, e se ajudando. Eu vejo aqui em 
casa, eu estou aqui correndo atrás 
para resolver as coisas da comuni-
dade mas eu tenho meu esposo fa-
zendo de tudo para não faltar o pão 
em casa. Então, tem outras famílias 
da mesma forma, como também 
tem mulheres que têm seu esposo 
em casa mas está doente, eles não 
conseguem mais trabalhar e elas 
tem que se virar nos trinta, não só 
para não deixar faltar a energia mas 
também o gás e a água, e tudo en-
fim... Para não trazer prejuízo para 
suas casas, para não deixar faltar o 
pão de cada dia para seus filhos, as 
necessidades básicas.

Todos têm geladeira na comunida-
de?

Eu sempre falo que morar na fave-
la, na Vila Nova Esperança, é uma 
escola por causa disso. Porque eu 
morava num apartamento, e ali 
naquele apartamento eu tinha vá-
rios vizinhos, eram não sei quan-
tos andares e eu não os conhecia. 
Nós só nos encontrávamos na hora 
que estávamos chegando, dávamos 
bom dia, boa tarde, e eu não sabia 
o que acontecia na casa dos vizi-
nhos, e eles também não sabiam 
o acontecia na minha casa. Morar 
na favela foi um dos lugares que me 
ensinou muito, pois onde há pes-
soas amorosas umas com a outras, 
os vizinhos aqui fazem o seguinte: 
“eu tenho uma geladeira velhinha, 
e eu consegui comprar uma nova, 
e minha vizinha não tem. Então eu 
já passo pra ela a geladeira”. Aqui 
é assim, conforme as pessoas vão 
tendo melhores condições, se eu 
tenho um sofá e compro um me-

lhor, dou para alguém que não tem 
sofá. Aqui todos tem geladeira, e 
quando não tem se faz isso. Eu falo 
que dentro da Vila Nova Esperança 
eu aprendi o que é o amor e o que 
é a dor.

E os computadores para os estu-
dantes da comunidade? A pan-
demia mostrou a necessidade de 
todos terem um computador ou 
um celular que acesse uma aula 
ou uma reunião. Como a comuni-
dade da Vila Nova Esperança está 
enfrentando essa situação?

Nessa pandemia, a comunidade 
não tem computador. Tem pessoas 
que têm celular que nem para o 
WhatsApp serve, só recebe ou faz 
ligação quando o dono tem con-
dições de colocar o crédito, né? O 

que eu vi nessa pandemia foi um 
grande prejuízo na parte da educa-
ção porque a maioria das crianças 
da comunidade ficou sem poder 
fazer suas atividades, porque elas 
não tinham um computador, elas 
não tinham um celular que desse 
pra elas estarem fazendo suas lives 
junto com os professores. 
Eu acho que deveria ter uma forma 
do próprio poder público tornar 
possível o acesso a esses equipa-
mentos. Eu acho que se a gente não 
tratar a educação com mais qua-
lidade, ter mais formas de trazer 
uma educação para todos, porque 
hoje quem tem dinheiro tem uma 
educação legal, mas quem não tem 
dinheiro não tá tendo essa mesma 
educação. Eu vejo que tem que mu-
dar isso. Para nós termos uma cida-
de melhor, um país melhor, a partir 
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do momento em que todos serem educados da mesma forma.
A gente tem que estar cutucando, falando com quem tem, pessoas, em-
presários, para trazer notebook, não precisa ser de primeira linha, mas 
um notebook que as pessoas possam entrar, se conectar, e fazer as coisas 
que devem ser feitas. Aí falam: “o nosso mundo vai tá cada vez mais inova-
do, vai ser isso”, mas de que adianta a inovação se nas periferias continua 
atrasado?    

Como está a situação dos postes de eletricidade na Vila? São bons, são 
precários? Tem uma boa gestão da empresa?

Os postes tá tudo bem, foram colocados desde 2014, não temos problema 
nenhum com poste caindo. A única coisa que eu vejo é que a Eletropaulo 
era melhor, e agora mudou, não é mais Eletropaulo, eu preferia a Eletro-
paulo do que essa Enel. Essa está deixando muito a desejar, eles cobram a 
conta duas vezes, eles cortam energia de quem pagou, eles estão mandan-
do as contas de qualquer jeito, e outro dia mesmo eu tive que brigar, eu não 
tinha nenhuma conta atrasada, e eles me ligando falando que tinha conta 
atrasada. Me disseram: moça vou por seu nome no SPC, e eu digo: coloca! 
Porque depois de colocar eu vou te processar e ai você vai me pagar. Então 
hoje eu vejo que a energia é boa mas quem tá na frente do trabalho é ruim. 

Você tem ideia de quantas pessoas não conseguem pagar a fatura de 
energia com regularidade? 

Aqui tem muitas, pois sou eu quem recebe as correspondências. O que 

© Gabriel Machado Araujo, 2019
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eu recebo de correspondências de 
pessoas que não conseguem pa-
gar a conta no dia certo é muito! E 
mandam as cartas para elas amea-
çando que vão cortar. A maioria 
também não paga porque eles não 
estão medindo a conta, tem gente 
que não recebe nem o boleto pra 
pagar. Então quando ligamos eles 
mandam a gente imprimir. A pes-
soa tem o dinheiro contado para 
pagar e ainda ter que gastar 5 ou 6 
reais para imprimir uma conta, eu 
acho isso um absurdo!

Todas as família tem tarifa social?

Sim, todas tem tarifa social. Mes-
mo com a tarifa social a conta está 
vindo enorme. Nessa pandemia fi-
camos 3 meses sem pagar. Quando 
veio a conta, veio 300 ou 400 reais. 
O que adiantou eles não mandar a 
conta e mandar tudo de uma vez se 
a pessoa não tem condição de pa-
gar? 

© Gabriel Machado Araujo, 2019
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POR: CÉLIO BERMANN

A R T E S

Arborização Urbana e 
Expansão da 
Rede de Distribuição
de Eletricidade

Estas imagens revelam o vigoroso proces-
so de destruição da paisagem urbana da 
cidade de São Paulo marcado pelo aden-
samento e verticalização da ocupação do 
solo. 

Em todos os bairros da cidade, constru-
ções unifamiliares são destruídas para 
ceder espaço a torres de condomínios. 
Terrenos onde havia uma família passam 
a comportar 80 famílias, quando prédios 
de 20 andares com 4 apartamentos por 
andar são construídos.

A consequência deste processo é a ne-
cessidade de aumentar o número de liga-
ções elétricas para atender a demanda. A 
fiação elétrica precisa ser multiplicada e 
as árvores presentes nas ruas tornam-se 
obstáculos.

É preciso podar as árvores para passar a 
fiação. Os galhos precisam ser cortados. 
As árvores precisam ser abatidas, se ne-
cessário!
Mas não é só a beleza cênica que é des-
truída. Ao se multiplicar a fiação na rede 
de distribuição perdem-se os serviços 
ecossistêmicos que a arborização dispo-
nibiliza. 

O número de interrupções aumenta e a 
segurança nas calçadas e vias diminui 
com a quantidade de fios soltos a balan-
çar na altura dos olhos dos transeuntes. 
Estes fios podem estar energizados au-
mentando o risco de choques.

A Lei 14.023 de 2005 tornava obrigatório 
o enterramento de 250 km por ano e a re-
moção dos postes. Está na hora de fazer 
prevalecer essa lei municipal!
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O tempo passa e todo dia,
se precisa de mais energia.
Energia para coisa boa
e energia para porcaria.
Energia que traz desgraça
e energia que traz alegria.
Energia que cresce as cidades,
mas também destrói suas crias.
Energia que desenvolve
e energia que contraria.

Dos vários tipos de energia
há uns que são muito bons
e outros que são bem pior,
então temos que conhecer melhor.
Tem a tal da Energia Eólica,
que está contida no vento
e dá para usar todo o tempo,
em qualquer situação comum,
com garantia e segurança,
sem causar perigo algum.

Também tem a Energia Solar,
essa é mesmo boa de amargar,
pois parece que nunca vai acabar,
enquanto o rei sol brilhar.
O sol, a nossa estrela imensa,
é mesmo uma dádiva de Deus.
O calor que ele manda ao planeta,
desde o começo dos tempos
é que mantém a vida na Terra
e gera todo nosso alimento.

Das pior, tem a Hidrelétrica,
embora não cause poluição do ar.
É ruim porque destrói a vegetação
e tudo que nela possa se encontrar.
Toda beleza que há na mata,
desde os bichos até as cataratas,
acaba tudo debaixo da água
e a paisagem se transforma.
O que era belo e diverso
 fica na água, preso em comporta.

Mas também tem Termelétrica.
Essa tem vários modelos ruins.
Tudo que dá para queimar,
em princípio pode se utilizar.
Mas, carvão, óleo, madeira e gás
costumam ser mais comuns.
Porém, como todas são muito más,
é melhor  nenhum delas usar.
As Termelétricas não prestam,
causam degradação de assustar.

Além da poluição do ar,
usam a água sem parar,
para tentar diminuir o calor.
Muito da água desaparece,
pois acaba virando vapor,
o resto dela, ainda quente,
é levada para dentro de um rio,
através de um novo efluente,
que mudará todo seu ambiente.
a quantidade de água é ampliada
e sua temperatura elevada.
prejudicando a vida que o rio tem
e as criaturas aquáticas também.

A R T E S

© Célio Bermann, 2020.
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Mas, não para por aí não.
As Termelétricas são bem pior.
Elas também geram resíduos sólidos,
que não podem ser guardados,
precisando ser transferidos para longe,
para lugares determinados,
onde possa ser garantido,
que eles jamais serão reutilizados.
Mas ninguém sabe direito se isso
é verdadeiro e também se é melhor.

Termelétrica é mesmo muito ruim,
mas tem uma tal de Nuclear,
essa, então é uma desgraça.
a danada da Nuclear é muito pior.
Também não causa poluição do ar,
mas pode matar muito melhor.
Essa serve até para matar gente.
Isso mesmo, gente que nem nós,
gente de tudo quanto é ideal,
Basta aproveitar a Usina para o mal
ou não tratá-la com segurança.
que muita gente pode morrer,
acabando com a toda esperança.

A Nuclear usa metais radiativos,
césio, urânio, plutônio e polônio.
deles se aproveita  a tal radiação,
mas a coisa é danada de perigosa,
 não havendo como controlar
e qualquer descuido na ação
pode gerar um pandemônio.
Há muitos casos conhecidos
dos problemas causados pela Nuclear,
desde produção de Bombas Atômicas
até doenças crônicas no lugar.

O mundo ainda se lembra da bomba
que explodiu em Hiroshima,
e hoje, lá no mesmo Japão,
acompanha a usina de Fukushima,
Onde já até morreu gente
e a radiação ainda domina.
Mas eu poderia falar aqui
de Goiânia, Chernobyl ou Mururoa,
Pois em qualquer um desses lugares
Morreram gente e organismos à toa.
Nuclear é mesmo um pecado,
é arriscada e dá muito medo.

É melhor deixar ela de lado
e cuidar da Terra e da vida com apego.
Mas então, como fazer,
já que precisamos tanto de energia?
Como vamos arranjar a energia
necessária ao nosso sossego?
Como vamos superar as necessidades
do nosso dia a dia?

É simples, basta pensar numa fórmula,
que não é nada original.
Não há nem porque inventar,
vamos investir em energia eólica e solar,
além de descobrir novas fontes,
desde que mal não venham causar.
Desta forma teremos energia
e a vida no planeta vai continuar.
Então, nossa obra maior será
garantir energia e vida bem melhor.

POR: LUIZ EDUARDO CORRÊA LIMA
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